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im 2012, de tédio não morreremos 


E sta é a última edição de Página 13 no 
ano de 2012. E a primeira edição do 
ano de 2013. 

Como ninguém é de ferro, a edição 105 
do Página 13 circulará em fevereiro de 2012, 
trazendo os documentos base do Segundo 
Congresso da AE, da conferência sindical, 
de mulheres e de juventude; bem como os 
documentos base das plenárias de educação, 
saúde, combate ao racismo, popular-urbano, 
agrária-agrícola, de quadros de governo & 
parlamentares, bem como outras que sejam 
convocadas. 

A edição 105 trará, também, um balanço 
da Conferência de Mulheres, Conferência da 
Juventude e da Conferência LGBT convoca¬ 
das pelo governo federal e que estavam em 
curso, quando fechávamos esta edição 104. 
Traremos, também, uma análise mais detalha¬ 
da da situação internacional, que por razões de 
espaço não incorporamos nesta edição. 

A este respeito, vai se confirmando que 
“a verdade está lá fora”. O mundo está imer¬ 
so em uma crise profúnda, duradoura e de 
consequências imprevisíveis. 

Trata-se de uma crise do capitalismo 
neoliberal, acentuada pelo pela tendência ao 
deslocamento do centro geopolítico mundial, 
do Norte para o Sul e do Ocidente para o 
Oriente. 

Frente a esta crise, os governos dos Es¬ 
tados Unidos, da Europa e do Japão insistem 
em soluções neoliberais e acentuam um com¬ 
portamento imperialista, que visa apropriar- 
se das regiões produtoras de matérias-primas. 

A política monetária expansionista dos 
Estados Unidos e o ajuste fiscal ortodoxo na 
Europa buscam o mesmo: fazer com que as 
camadas populares e as periferias do mundo 
paguem o custo da crise. Há uma destruição 
do que sobrou do Estado de bem-estar so¬ 
cial e as liberdades democráticas estão sob 
ameaça. Parte importante da esquerda, nesta 
região do mundo, é cúmplice ativa das políti¬ 
cas neoliberais. Mas há também o outro lado 
da medalha: presença de uma esquerda que, 
embora minoritária, é consequente na defe¬ 
sa da democracia, do bem-estar social e do 
socialismo; retomada da mobilização social; 
ampliação da crítica ideológica ao neolibera- 
lismo e ao capitalismo. 

A crise afetará, em maior ou menor me¬ 
dida, todos os países, inclusive os chamados 
BRICS. A depender do impacto que tenha so¬ 
bre a China, que possui vínculos econômicos 
com os Estados Unidos, a crise pode atingir 
um patamar ainda mais grave. 


Além dos efeitos econômico-sociais, e 
com a intensificação do imperialismo e das 
disputas entre os Estados imperialistas, a crise 
está causando cada vez mais instabilidade po¬ 
lítica e conflitos militares. A guerra em larga 
escala passou a ser uma variável que deve ser 
considerada em todas as análises. A situação 
no Paquistão, na Síria, no Irã e na Palestina 
devem ser vistas deste ângulo. 

O cenário latino-americano é relativa¬ 
mente distinto. Relativamente, porque nas re¬ 
giões mais afetadas pelos Estados Unidos, há 
maiores dificuldades, não apenas econômico- 
sociais, mas também políticas e militares, seja 
sob a forma de guerra civil (Colômbia), seja 
sob a forma de crime organizado em larga es¬ 
cala (México, Guatemala, El Salvador, Porto 
Rico, entre outros). 

Distinto, porque importantes governos 
da regiões estão implementando políticas de 
desenvolvimento centradas na ação do Esta¬ 
do, nos mercados internos, na integração re¬ 
gional, combinadas com políticas de amplia¬ 
ção da qualidade de vida e da democracia. 

O Brasil conseguiu resistir aos efeitos da 
crise de 2008 e segue resistindo agora. Mas é 
preciso uma queda mais acelerada dos juros e 
medidas de proteção da economia nacional, 
entre as quais o controle do câmbio. Para que 
isso ocorra, entretanto, é preciso derrotar a re¬ 
sistência dos neoliberais e dos social-liberais, 
que hegemonizaram parte do governo Lula e 
seguem presentes no governo Dilma. 

Seja devido à herança recebida do go¬ 
verno Lula, seja devido à medidas adotadas 
durante 2011, o governo Dilma exibe níveis 
impressionantes de popularidade. Mas isto 
por si só não garante que o PT seja vitorioso 
nas eleições municipais de 2012. Parte da po¬ 
pularidade não vem de setores da esquerda; 
parte dos aliados opera contra o PT; e a pio¬ 


ra no quadro econômico toma mais potente 
o discurso anti-petista, que tem no tema da 
corrupção um componente chave, como em 
2005, mas agora num ritmo mais lento. 

Derrotar a direita, os neoliberais da opo¬ 
sição e os social-liberais ainda incmstrados 
no governo, baixar os juros, centralizar o 
câmbio, ampliar investimentos, seguem sen¬ 
do tarefas centrais, que devem orientar nossa 
ação nos parlamentos, governos, partido, mo¬ 
vimentos sociais e luta de idéias. 

Mas é importante ressaltar que para nós, 
para os petistas conseqüentes, a alternativa 
ao neoliberalismo e ao social-liberalismo não 
pode ser o nacional-desenvolvimentismo. 

As políticas de investimento público, es¬ 
pecialmente na industrialização, precisam ser 
combinadas com a ampliação das políticas so¬ 
ciais e da democracia. Mas tampouco o social 
desenvolvimentismo é suficiente: precisamos 
de reformas estruturais, a começar pela tribu¬ 
tária, pela política e pela da comunicação. É 
preciso, portanto, lutar pelo desenvolvimen¬ 
tismo democrático-popular articulado com o 
socialismo. 

Nesta luta, não contaremos mais com 
três grandes companheiros: Sócrates, Egídio, 
Marcelino. 

Marcelino foi assassinado brutalmente. 
Ao que tudo indica, como represália à luta sem 
trégua que ele travava contra a corrupção. 

Egídio, na companhia de outros do MST, 
foi vítima de um acidente de carro, numa des¬ 
tas tantas viagens e estradas de nossa vida 
militante. 

Sócrates morreu de morte morrida, mas 
terrivelmente precoce. Como os outros dois 
certamente o fizeram, o Doutor disse algum 
dia que morreria socialista. 

Que em 2012 reiteremos isto como nos¬ 
so compromisso de vida. ^ 



Sócrates, Marcelino e Egídio: socialistas até o fim 













£ preciso vetarl 

Joana Duarte * 


T odos sabem que a oposição ao go¬ 
verno Dilma é menor que a oposição 
ao governo Lula; que a bancada de 
situação possui ampla maioria no Congres¬ 
so. Por outro lado nem todos se deram conta 
que parte significativa da base aliada, tem se 
deslocado para a oposição, tomando o bloco 
de apoio ao governo até mesmo minoritário 
quando se trata de votar projetos que mudam 
a estmtura de poder no País. 

O PL 30/2011 aprovado na Câmara dos 
Deputados, que trata da reforma do Código 
Florestal brasileiro é um claro exemplo. O 
resultado desta votação foi uma derrota do 
governo, do PT e dos setores progressistas da 
sociedade brasileira, com consequências ne¬ 
gativas para o desenvolvimento do País e ao 
seu futuro, caso aquele conteúdo prevaleça e 
se transforme em lei. 

Mesmo alguns setores do PT teredo de¬ 
fendido que o debate fosse mais amplo, em 
tomo de um código do meio ambiente, aca¬ 
bou mesmo se restringindo a reforma do Có¬ 
digo Florestal, com enfoque aos problemas 
do meio mral, particularizando quase que 
exclusivamente os problemas do agronegó- 
cio. As cidades brasileiras repletas dos mais 
variados problemas ambientais, que repetem 
todos os anos enormes tragédias, passaram 
ao largo no texto da Câmara. 

Outro fato digno de registro diz respei¬ 
to ao PT, através da sua instância nacional, 
não ter apresentado uma posição firme sobre 
um tema de tamanha relevância, orientando 
a sua bancada durante todo o processo. Em 
que pese este vazio, um gmpo de deputados 
petistas, entre estes, Leonardo Monteiro (PT/ 
MG), Dr. Rosinha (PT/PR), Geraldo Magela 
(PT/DF) e Nilson Mourão (PT/AC) chegou 
a elaborar um bom documento que foi apre¬ 
sentado aos movimentos sociais, recebendo 
clara sinalização de apoio. 

A pergunta que cabe neste caso é: por 
que os interlocutores do governo, especial¬ 
mente da parte do Ministério do Meio Am¬ 
biente (MMA), preferiram prestigiar o relator 
Aldo Rebelo (PCdoB-SP), em detrimento da 
bancada petista, ignorando um documento, 
fruto do acúmulo histórico do partido e que 
tinha amplo apoio dos movimentos sociais? 

O fato é que esta orientação foi desastro¬ 
sa e incidiu negativamente em todo o trans¬ 
correr das articulações, pois todo o debate 
sobre o Código foi lastreado por um texto 
repleto de vícios e retrocessos, colocando a 


bancada, o governo e os setores sociais pro¬ 
gressistas, sempre na defensiva e na condi¬ 
ção de buscar diminuir os danos e prejuízos. 

Outra decisão que revela a influência da 
linha política citada anteriormente, diz res¬ 
peito a decisão do governo em não participar 
das audiências públicas realizadas na Câma¬ 
ra. Segundo alguns dos seus interlocutores, 
com base em uma avaliação de que estas 
audiências se davam em um ambiente muito 
desfavorável, o melhor seria não participar 
para não legitimá-las! Resultado: o agrone- 
gócio e o relator ficaram à vontade para por 
meio de um instrumento institucional pri¬ 
vilegiado, se articular nacionalmente, con¬ 
quistando e ampliando apoios para as suas 
posições. 

Os equívocos foram muitos e acumu- 
lativos. Desde assessores de ministérios ne¬ 
gociando textos junto ao relator, sem conhe¬ 
cimento da bancada petista até permitir que 
o deputado Aldo Rebelo, além de ocupar a 
relatoria da comissão especial de reforma 
do código, derrotando sistematicamente o 
governo e o PT, acumulasse, sem nenhuma 
resistência, a relatoria do plenário da Câma¬ 
ra. Com receio de serem derrotados no plená¬ 
rio, optaram em abrir mão de um documento 
avançado, capaz de organizar um debate qua¬ 
lificado, que polarizasse com as premissas 
conservadoras e reacionárias, para debater 
em tomo do documento do relator. 

Esta decisão levou ao “pior dos mun¬ 
dos”; além de ser derrotado, o PT e o gover¬ 
no não sinalizaram claramente uma posição 
unitária para amplos setores da sociedade 
brasileira e internacional que acompanham 
atentamente o desenrolar do processo, e, por 
outro lado, dividiu parte do ônus, por apro¬ 
var um projeto rebaixado que representa re¬ 
trocesso. 

No Senado, indubitavelmente, o debate 
foi mais efetivo e o texto do Senador Jorge 
Viana incorporou pontos positivos. Ouviu 
vários segmentos importantes da sociedade, 
inseriu o debate sobre os impactos ambien¬ 
tais nas cidades, contemplou pontos impor¬ 
tantes a respeito da agricultura familiar. Po¬ 
rém, como a estratégia de não enfrentamento 
programático e político permaneceu, em que 
pese que o texto votado na Casa tenha avan¬ 
çado consideravelmente em comparação ao 
aprovado na Câmara, ele ainda é bastante in¬ 
suficiente e está aquém do Código Florestal 
em vigor. 


-+ 



De fato seria quase uma ingenuidade 
imaginar que teríamos mudanças radicais, 
assentado em um processo restrito a nego¬ 
ciações e convencimentos, em que em uma 
“ponta da mesa” estavam os lídimos repre¬ 
sentantes do agronegócio. 

Mas para quem acredita que o agrone¬ 
gócio na sua totalidade está totalmente amai¬ 
nado com as concessões realizadas, até en¬ 
tão, pode ser surpreendido novamente. Basta 
observar que apesar da satisfação externada 
pela presidente da CNA, a senadora Kátia 
Abreu (PSD-TO), com o texto aprovado 
no Senado, vários deputados, representan¬ 
tes deste setor, entre eles Ronaldo Caiado 
(DEM-GO), vem afirmando, atualmente, de 
forma bastante ruidosa, que não aceitarão 
as mudanças realizadas pelo relator Jorge 
Viana (PT-AC). Lembrem se: o substitutivo 
aprovado no Senado voltou para a Câmara 
para ser analisado. Se por um lado o regi¬ 
mento não permite que eles insiram novas 
emendas, por outro, poderão reprová-lo na 
totalidade ou convenientemente, rejeitar 
apenas trechos do texto. Nestas duas hipó¬ 
teses, prevalecerá o texto original do então 
relator Aldo Rebelo, colocando por terra os 
poucos avanços construídos no Senado. 

Caso isto ocorra, resta saber se a pre¬ 
sidenta Dilma terá a disposição de vetar os 
pontos intoleráveis do texto. Parece-me que 
esta alternativa não deve ser descartada, caso 
contrário a autoridade brasileira poderá estar 
bastante fragilizada, enquanto anfitrião da 
Rio + 20, um dos maiores eventos mundiais 
a respeito dos rumos e compromissos das na¬ 
ções com a sustentabilidade do planeta que 
ocorrerá em 2012 no Brasil. ★ 


*Joana Duarte é militante do PT 
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Pedro Estevam da Rocha Pomar * 



Toda a verdade, quando? 


A lei que criou a Comissão da Verdade fala em "reconciliação nacional" como se fosse possível 
reconciliar assassinos e torturadores com as suas vítimas e sequer menciona a Ditadura Militar 
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N o Brasil, a Ditadura Militar terminou, 
formalmente, há 26 anos (em janeiro 
de 1985). De lá para cá aprovou-se 
uma nova Constituição (em 1988) e foram 
eleitos pelo voto direto quatro presidentes da 
República. Quase todos os países da América 
Latina que passaram por regimes ditatoriais 
criaram comissões da Verdade e Justiça, revo¬ 
garam as autoanistias concedidas por gover¬ 
nos militares ou de transição (Ley de Punto 
Final, na Argentina; Ley de Caducidad, no 
Uruguai), processaram, condenaram e pren¬ 
deram altos oficiais e ex-presidentes envolvi¬ 
dos em atrocidades. O Brasil, porém, continua 
longe desse mínimo padrão de justiça, repara¬ 
ção e respeito aos direitos humanos. 

Os chefes militares brasileiros continu¬ 
am interessados em manter sob sua tutela a 
sociedade civil. Mais grave ainda, os gover¬ 
nantes civis continuam se deixando tutelar. O 
episódio que ocorreu na cerimônia em que a 
presidenta Dilma Rousseff sancionou a lei da 
Comissão da Verdade, no dia 18 de novem¬ 
bro, é bastante emblemático desse estado de 
coisas. Sabedores de que a professora Vera 
Paiva, filha do ex-deputado Rubens Paiva, 
assassinado em 1971 e desaparecido desde 
então, se manifestaria na cerimônia, os co¬ 
mandantes militares mandaram avisar que ela 
não deveria falar; que, se ela se pronunciasse, 
eles fariam questão de também o fazer. 

A nova insubordinação dos comandantes 
militares, os mesmos que se rebelaram contra 
o Programa Nacional de Direitos Humanos 
(PNDH-3), em 2010, junto com o então min¬ 
istro da Defesa, Nelson Jobim, foi endossada 
pelo atual ministro, Celso Amorim. Pior ainda, 
a presidenta Dilma aceitou o veto ao discurso 
de Vera Paiva, que terminou por não falar na 
solenidade. O incidente constitui uma grave 
agressão à democracia e uma humilhação dos 
familiares. Se começa assim a Comissão da 
Verdade, que esperar de seus trabalhos? 

Todos os gestos e declarações do gov¬ 
erno, inclusive da presidenta Dilma, sinalizam 
na mesma direção: de uma Comissão que se 
limite a “esclarecer” o que ocorreu. O gover¬ 
no não quer punição dos envolvidos, dos que 
praticaram atrocidades a serviço da Ditadura 
Militar. Isso tudo para atender aos comandan¬ 
tes das forças armadas. Não custa esclarecer 
que o movimento social nunca teve a pretensão 
de fazer da Comissão da Verdade um tribunal. 
O que se pretendia, e ainda se pretende, é que 


as apurações da Comissão sejam encaminha¬ 
das ao Ministério Público Federal para que 
este ofereça denúncias à Justiça, de modo que 
os agentes da Ditadura, militares e civis, pos¬ 
sam ser processados na forma da lei. Evidente¬ 
mente, é preciso alterar a lei da Anistia para 
que os torturadores sejam punidos; algo que o 
governo também não se dispõe a fazer. 

Formatada em negociação com os mili¬ 
tares, a lei recém sancionada fala em “re¬ 
conciliação nacional” como finalidade da 
Comissão da Verdade, como se fosse possível 
reconciliar assassinos e torturadores com as 
suas vítimas, e sequer menciona a expressão 
“Ditadura Militar”. 

Nomes 

Os sete integrantes da Comissão serão 
escolhidos e nomeados pela presidenta Dilma 
Rousseff, provavelmente ainda em 2010. Já 
circulam na mídia comercial, como possíveis 
membros da Comissão, nomes como os de 
Fernando Henrique Cardoso (ele mesmo) e 
Marco Maciel. Outros tucanos com trânsito 
no movimento de direitos humanos, como 
Paulo Sérgio Pinheiro e José Gregori, também 
são mencionados. 

Diante da insistência com que são cita¬ 
dos nomes inaceitáveis (FHC, Maciel e até 
Cláudio Lembo), uma parte dos grupos de 
familiares das vítimas e ex-presos políticos 
decidiu propor alguns nomes representati¬ 
vos dos movimentos sociais e de entidades 
da sociedade civil. O Comitê Paulista pela 
Memória, Verdade e Justiça, por exemplo, 
sem abrir mão das críticas aos métodos autori¬ 
tários do governo na tramitação do projeto de 
lei da Comissão, encaminhou à Presidência da 
República 14 nomes, entre eles os do jurista 
Fabio Konder Comparato, do procurador re¬ 
gional da República Marlon Weichert, da juíza 
Kenarik Boujikian, de João Vicente Goulart 
(filho do presidente deposto João Goulart), de 
Clarice Herzog (viúva de Vladimir Herzog), 
do secretário nacional de Políticas Sociais da 
CUT, Expedito Solaney, do historiador e pro¬ 
fessor universitário Lincoln Secco e de Jonatas 
Moreth, terceiro vice-presidente da UNE. 

A definição dos nomes tomou-se um 
problema complicado para o governo, que 
parece decidido a continuar tratando os fa¬ 
miliares de mortos e desaparecidos políticos e 
os ex-presos políticos como se fossem meno¬ 
res de idade e legalmente incapazes. Assim, 


nos dias 25 e 26 a Secretaria Especial de Di¬ 
reitos Humanos da Presidência da República 
(SEDH) promoveu uma atividade em Brasília 
intitulada “Oficina de Trabalho Sobre Partici¬ 
pação da Sociedade Civil na Comissão Nacio¬ 
nal da Verdade”, para a qual foram convida¬ 
dos representantes de comitês da Verdade de 
todos os Estados. A idéia da Oficina era reunir 
os comitês e aprovar uma “carta de critérios” 
para a escolha dos membros da Comissão da 
Verdade, reiterando o apoio e a confiança no 
governo, com o objetivo de passar a outros 
setores o recado de que não haverá question¬ 
amentos por parte da esquerda. 

Na Oficina, os representantes do gover¬ 
no e seus apoiadores no movimento tentaram 
aprovar “critérios” imprecisos, de forma a 
deixar a Presidência com liberdade para as 
nomeações que julgasse necessárias. Como 
o comitê paulista é notoriamente crítico do 
modo como o governo conduziu o processo 
(e enviou um representante afinado com essa 
visão), a SEDH houve por bem levar a Brasí¬ 
lia três pessoas de outras entidades paulistas. 
Mas nem esta manobra nem a participação da 
própria ministra Maria do Rosário impediram 
tensões e protestos ao final dos trabalhos. 

O comitê do DF, por exemplo, rejeitou 
os termos brandos do texto proposto, que não 
vetava a eventual nomeação de militares para 
a Comissão. O comitê de SP, que na véspera 
criticara os “critérios” frouxos, defendendo 
a indicação de nomes, também se recusou 
a assinar e propôs que o texto, antes de ser 
fechado, circulasse nos Estados para colher 
sugestões, o que foi aprovado. 

Frente ao comportamento do gover¬ 
no e às incertezas quanto à composição da 
Comissão da Verdade, os grupos de familia¬ 
res das vítimas começam a trabalhar a idéia 
de montar uma “comissão da sociedade 
civil”, capaz de contribuir com as apurações 
da Comissão oficial, mas também, concomi¬ 
tantemente, de fiscalizá-la e pressioná-la para 
que chegue a resultados satisfatórios. 

O movimento social continuará pres¬ 
sionando para que o governo se resolva a 
enterrar a Ditadura Militar. De preferência, 
enquanto os familiares das vítimas, os tortu¬ 
rados e perseguidos pela repressão política 
ainda estiverem vivos para ver. ★ 


*Pedro Estevam da Rocha Pomar é 
jornalista e militante do PT 
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Os desafios da esquerda 


Pedro Vasconcellos e Marcelo Azevedo* 


uai o balanço que podemos fazer 
da área da cultura na gestão Ana de 
Hollanda? 

uma forma geral há inúmeras inicia¬ 
tivas positivas que apontam para avanços im¬ 
portantes no médio e no longo prazo, como o 
fortalecimento da política de cidadania e di¬ 
versidade, que agora foram fundidas em uma 
única secretaria, dando força as políticas de 
promoção do acesso a cultura, com a diretriz 
da promoção da diversidade como conteúdo 
principal aos programas e editais; a criação 
de uma secretaria de economia criativa, trab¬ 
alhando fortemente a idéia da distribuição da 
renda para quem produz cultura, diminuindo 
a lógica do lucro enorme dos atravessadores; 
e a proposta do Ministério para as metas do 
Plano Nacional de Cultura, que forçam uma 
forte agenda social e democratizante na área 
da cultura nos próximos dez anos. 

Mas é preciso reconhecer que existem 
problemas de concepção sérios sobre temas 
importantes, como é o caso da cultura digi¬ 
tal e o fatídico episódio do Creative Com- 
mons , onde o ministério retrocedeu sobre um 
tema que havia avançado muito nos últimos 
anos, contradizendo inclusive o conteúdo do 
Plano Nacional de Banda Larga; as posições 
retrógradas sobre o tema dos Direitos Auto¬ 
rais, com uma visão que acabaria por fortal¬ 
ecer o ECAD e seu sistema de arrecadação 
de direitos, que não sofre nenhum tipo de 
fiscalização mais efetiva, mas que felizmente 
foi derrotada na sociedade por aqueles que 
defendem, como nós, o livre direito do autor 
de gerenciar sua obra. 

Outro tema importante e ainda não re¬ 
solvido é o da nova Lei Rouannet, bandeira 
política importante da gestão Gil/Juca, mas 
que no apagar das luzes de 2010 acaba con¬ 
struindo em acordo com a deputada Alice Por¬ 
tugal um substitutivo, que retrocede em vários 
pontos do que havia sido acordado na ampla 
consulta pública, como permitir, por uma bre¬ 
cha proposital do texto, que a porcentagem de 
isenção fosse não só mantida como ampliada, 
beneficiando assim a iniciativa privada que 
pinta e borda com a renúncia fiscal. Quando 
na verdade todo sentido da mudança da Lei é 
o contrário, obrigar a iniciativa privada a co¬ 
locar dinheiro do seu próprio bolso na cultura, 
ao invés da farra atual, onde grandes empresas 
fazem propaganda gratuita e definem a desti- 
nação do dinheiro público na área da cultura. 


Precisamos avançar em uma 
perspectiva de esquerda 
e transformadora na área 
da cultura , incorporando-a 
definitivamente como 
um direito social básico e 
democratizando a distribuição 
de recursos públicos. 

O texto que tramita hoje no Congresso 
Nacional agora na Comissão de Orçamento e 
Finanças, pode acabar saindo pior que a enco¬ 
menda e piorando a já elitista e privatista Lei 
Rouannet. Há que se considerar que a área da 
cultura é uma área das políticas públicas onde 
o neoliberalismo ainda exerce uma influência 
muito forte, diferente por exemplo da saúde 
e da educação, que têm enormes conquistas 
na questão do acesso e da democratização dos 
recursos. Mas se o Ministério, o PT e todos os 
segmentos organizados da cultura não exer¬ 
cerem pressão sobre o Congresso, o risco que 
corremos é de termos um sistema de financia¬ 
mento público cada vez mais privatizado no 
Brasil, o que seria isso sim um grande retro¬ 
cesso. Engessando o orçamento da União na 
renúncia fiscal e limitando os recursos do 
Fundo Nacional de Cultura, que deveria ser 
a principal fonte de financiamento da cultura, 
e que hoje corresponde a 20% do orçamento 
total do Ministério. 

Para que possamos avançar em uma 
perspectiva de esquerda e transformadora na 
área da cultura é necessário termos foco em 
duas coisas: ampliação do acesso à cultura a 
todo cidadão e cidadã brasileira, incorporan¬ 
do a cultura definitivamente como um direito 
social básico no país. E fazer um profúndo 


processo de distribuição e democratização 
dos recursos públicos, com o sentido de for¬ 
talecer os produtores de cultura, os geradores 
de conteúdo, os artistas, os criadores e enfren¬ 
tar com seriedade essa precarização do trab¬ 
alho que sofrem os trabalhadores da cultura, 
que acabam ficando com menos de 10% do 
dinheiro que eles geram com sua produção 
cultural. 

Apesar de existirem inúmeros projetos 
de lei tramitando na Câmara que vão neste 
sentido, como o Vale-Cultura, a PEC 150 e 
a instituição do Sistema Nacional de Cultura, 
e apesar de que o governo apresenta vários 
programas e ações nesta perspectiva, ainda 
estamos muito longe do desejável, se olhar¬ 
mos para a profunda desigualdade que existe 
em relação ao acesso aos bens culturais e 
acesso aos recursos que movimenta a cultura 
brasileira. 

Precisamos organizar um amplo movi¬ 
mento político em defesa destas bandeiras, na 
perspectiva de uma verdadeira transformação 
cultural do Brasil. ^ 


Pedro Vasconcellos é Secretário Municipal 
da Cultura de São Leopoldo (RS). Marcelo 
Azevedo é Diretor de Cidadania Cultural da 
Secretaria de Estado da Cultura (RS). 




Ana de 
Hollanda, 
ministra 
da Cultura 
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DISTRITO FEDERAI 


É preciso mudar a agenda do governo no DF. Hoje, 
o governo parece estar somente nos gabinetes 


Mudar de postura 



Agnelo Queiroz com Sarney e Marco Maia no Congresso Nacional 


Zé Ricardo* 


O governo Agnelo assumiu um Esta¬ 
do totalmente precário. Sem qual¬ 
quer infra-estrutura. Contratos, em 
sua maioria, com problemas de toda ordem. 
E, um quadro de servidores desolador, onde 
uma parte está desmotivada e desconfiada e 
outra parte foi degenerada pelos processos de 
corrupção. Ou seja, um Estado predado pela 
iniciativa privada e completamente manipu¬ 
lado por interesses particulares. 

A aliança com o PMDB (adversário his¬ 
tórico do PT no DF) e a conformação de uma 
frente com 13 partidos, enfraqueceu a esquer¬ 
da, fortaleceu a centro-direita e gerou uma 
alta fragmentação com diversos núcleos autô¬ 
nomos de poder dentro do governo. Por isso 
a dificuldade de produzir uma “cara” para o 
governo, que gere identificação e confiança 
na população. 

O PT não se preparou para assumir o go¬ 
verno. Não elaborou um programa consisten¬ 
te de mudança, e por isso está sem rumo. Os 
dirigentes no governo atuam sem estratégia e 
boa parte da base só se preocupa com a ocu¬ 
pação de espaços. Com a exceção de algumas 
medidas no varejo e iniciativas dispersas, o 
PT no governo não consegue articular um dis¬ 
curso para a sociedade sobre quais devem ser 
as mudanças empreendidas. 

Por outro lado, a capacidade de governo, 
tão necessária à execução do programa go¬ 
vernamental, foi um elemento menosprezado 
pelo governador. Os diversos postos de ges¬ 
tão foram ocupados quase que somente por 
critérios de representação, pouco se levou em 
conta a capacidade operativa e a experiência 
para enfrentar as dificuldades de executar um 
projeto de governo. 

Já a governabilidade, ao contrário das 
outras variáveis, o governo tem investido 
bastante. Parte dos atores do poder econômi¬ 
co, do poder dos meios de comunicação e do 
poder político mantém seu apoio ao governo 
Agnelo. Embora esses laços de apoio sejam 
instáveis e mantidos a partir de interesses 
imediatos, eles têm garantido relativa liberda¬ 
de de ação ao governo. 

Entretanto, essa governabilidade, tem 
sido quase que exclusivamente parlamentar. 
Ou seja, com a exceção do poder dos meios 
de comunicação, a Câmara Legislativa foi 
escolhida como arena para o estabelecimento 
de apoios políticos, e os econômicos que ali 
se expressam. Essa opção tem produzido uma 
apartação da sociedade e um distanciamento 
6 dos atores sociais populares. 


Assim, tem-se um triângulo de governo 
(Carlos Matus) no qual o projeto de governo 
é difuso e disperso, a capacidade de governo 
é baixa e a governabilidade é alta, porém, sus¬ 
tentada no parlamento. Diante desse cenário, 
qual é a perspectiva da esquerda de produzir 
mudanças qualitativas na vida da população 
e de acumular força para uma transformação 
mais profunda? 

Ainda é cedo para avaliar, mas conside¬ 
rando o processo de formação do governo e 
as iniciativas do primeiro ano, parece pouco 
provável que reformas de cunho democrático 
popular sejam implementadas. 

É certo que muita coisa depende de 
como a direita interna e externa ao governo 
irá se comportar, nada indica que estão des¬ 
cartadas ações golpistas para apear Agnelo. 
Mas, mesmo considerando as previsões pes¬ 
simistas, as debilidades políticas e de gestão, 
a tendência é que o governo tenha resultados 
em 2014 capazes de determinar a reeleição. 
Parece contraditório, mas dadas as condições 
de precariedade dos serviços públicos e o de¬ 
sespero dos mais pobres, qualquer melhoria 
significará o alívio necessário (analgésico) 
para a população querer a continuidade do 
governo. 

Assim, a principal questão para a esquer¬ 
da nesse governo não é se haverá ou não re¬ 
sultados, mas qual a qualidade (política) des¬ 
ses resultados? 

Do ponto de vista tático, é preciso pri¬ 
meiro sair do cerco da crise política, e para 
isso é necessário, no mínimo, mudar a postura 
do governo. 


Mudar a governabilidade, que deve ser 
ampliada para uma governabilidade social 
amparada na relação com os movimentos so¬ 
ciais e em ações de participação social, que 
fortaleçam as organizações populares e co¬ 
munitárias. Mas, também, ampliada para um 
diálogo com a classe média. Hoje, parece que 
o governo só fala com o parlamento. 

Mudar a lógica da comunicação, que 
deve parar de privilegiar os grandes meios 
e deve reforçar uma ação mais capilarizada 
e direta do governo com a sociedade. Num 
estado onde o acesso a internet é o maior do 
Brasil, inclusive entre os mais pobres, as no¬ 
vas mídias tem uma importância estratégica. 

Mudar a agenda do governo, que está 
concentrada nas negociações de governabili¬ 
dade e que deve assumir um carater realiza¬ 
dor de fortalecimento e divulgação do que as 
áreas estão fazendo e ao mesmo tempo esteja 
mais presente nas ruas auscutando a popu¬ 
lação. Hoje, o governo parece estar somente 
nos gabinetes. 

Nesse próximo período a tarefa dos pe- 
tistas é rearticular o partido, que não tem atu¬ 
ado e não está preparado para responder as 
necessidades da atual conjuntura no DF. Mas, 
não só as ações precisam ser articuladas, é 
fundamental rearticular as idéias, que orien¬ 
tam a política e reorganizam a ação. Pois, 
Sem o PT e sua capacidade social e política 
o governo ficará refém da fragmentação in¬ 
terna, do conservadorismo e, principalmente, 
sem rumo. ^ 


*Zé Ricardo é militante do PT-DF 


Wilson Dias/ABr 
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Participar e usufruir 


A autonomia das mulheres passa por garantir a participação 
das brasileiras em condições de igualdade do novo momento 
econômico do país. O governo Dilma Roussef estabeleceu como 
estratégia principal a erradicação da pobreza extrema. Esse 
desafio deve ser enfrentado ao mesmo tempo em que se enfrenta 
também as desigualdades de gênero. 



Presidenta Dilma participa da abertura da 3 a Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres 


C onstruir a igualdade entre mulheres e 
homens é a bandeira histórica da luta 
feminista em prol da cidadania plena 
das mulheres. As milhares de mulheres que 
se reuniram na 3 a Conferência Nacional em 
Brasília, assim como nas conferências locais 
e estaduais, afirmaram diversas condições 
para a igualdade e equidade de gênero, entre 
as quais a autonomia econômica: “se é verda¬ 
de que a autonomia econômica não garante 
isoladamente as condições para construção 
das mulheres como sujeito social autônomo, 
também é fato que a sociedade construiu ao 
longo de sua história um padrão de vida eco¬ 
nômica e social que se assenta sobre condi¬ 
ções materiais profundamente desiguais entre 
mulheres e homens”. 

Neste aspecto, a autonomia das mulhe¬ 
res passa por garantir a participação das bra¬ 
sileiras em condições de igualdade do novo 
momento econômico do país. O mandato da 
Presidenta Dilma Roussef estabeleceu como 
estratégia principal a erradicação da pobreza 
extrema. Esse desafio deve ser enfrentado ao 
mesmo tempo em que se enfrenta também as 
desigualdades de gênero. Pois a erradicação 
da pobreza e à miséria só será efetiva se levar 
em conta a dimensão da desigualdade entre 
mulheres e homens. 

As mulheres ganham 30 por cento me¬ 
nos que os homens. As diferentes formas de 
inserção no mercado de trabalho, aliadas à 
existência de mecanismos discriminatórios e 
preconceitos, fazem com que a remuneração 
das mulheres ainda seja inferior à dos ho¬ 
mens. O censo de 2010 apontou que o ren¬ 
dimento médio mensal delas (R$ 983) é 30% 
menor que o dos homens (R$ 1.392). Na zona 
rural essa disparidade aumenta para 46,1%. 

Quase 40% das famílias brasileiras são 
chefiadas por mulheres. Segundo o Censo 
2010, havia no Brasil cerca de 57 milhões 
de unidades domésticas, com um número 
médio de 3,3 moradores cada uma. Dos res¬ 
ponsáveis pela unidade doméstica, 61,3% 
eram homens (35 milhões) e 38,7%, mulhe¬ 
res (22 milhões). A maioria dos responsáveis 
(62,4%) tinha acima de 40 anos de idade. 

A disparidade da participação de ho¬ 
mens e mulheres no mercado de trabalho é 
ainda reflexo da divisão sexual do trabalho, 
que responsabiliza as mulheres pela repro¬ 
dução social e à insuficiente rede de apoio 
como equipamentos e serviços públicos que 
possibilitam às mulheres compartilharem 
com o Estado essa responsabilidade. 

Para a ministra Iriny Lopes, “o que pre¬ 
cisamos neste momento, além de ocupar os 


espaços, é que a nossa capacidade e quali¬ 
ficação sejam reconhecidas dando mais um 
passo, saindo do quantitativo. Nós não que¬ 
remos que nos considerem exclusivamen¬ 
te cuidadoras - podemos ser se optarmos”. 
Para a ministra das Mulheres, os homens 
podem perfeitamente aprender o cuidado: 
“se aprendemos a fazer cálculo estrutural 
de grandes obras de engenharia, os homens 
podem ajudar a cuidar de uma criança ob¬ 
servando horários de alimentação, trocar 
fralda”. 

A ministra das Mulheres Iriny Lopes 
determinou, desde julho deste ano, a reali¬ 
zação de estudos para a construção de um 
amplo programa para a autonomia das mu¬ 
lheres. “Como o governo Lula constituiu o 
Programa de Enfrentamento da Violência, 
batizado de Pacto Nacional pelo Enfren¬ 
tamento da Violência - que estamos dando 
atenção redobrada e ampliando os serviços, 
decidimos que é o momento de construir um 
programa especificamente voltado à autono¬ 
mia financeira das mulheres” adiantou. 

Para a ministra, o crescimento da pre¬ 
sença das mulheres no mercado de trabalho 
é ainda apenas numérico: “quando se com¬ 


para os dados de que as mulheres têm mais 
tempo de escolaridade do que os homens, 
onde a mulher e o homem têm mais proxi¬ 
midade em termos salariais é na base da pi¬ 
râmide, isso nos chama atenção de que algo 
precisa ser feito. As mulheres estudam mais, 
mas quanto mais caminhamos para o vértice 
da pirâmide, os salários vão se distanciando. 
O espaço de ocupação de cargos de chefia, 
de poder de decisão nas empresas não segue 
a lógica de que as mulheres estudam mais e, 
portanto, estão mais preparadas,”comparou. 

Iriny Lopes lembrou que “quando se 
pensa em trabalho para as mulheres vem 
logo à mente o trabalho autônomo ou infor¬ 
mal. E nunca uma ocupação massiva, cres¬ 
cente dos postos formais de trabalho”. Essa 
constatação, levou à convicção e segurança 
da necessidade de um programa de auto¬ 
nomia econômica e financeira das mulhe¬ 
res. Esse programa deve incluir as mulheres 
neste conjunto de oportunidades que o Bra¬ 
sil constrói neste momento com o conjunto 
de obras do PAC, intensificado pela Copa e 
Olimpíadas, que trará muitas obras estrutu¬ 
rais e a exploração de um bem rentável, que 
é o pré-sal, salientou a ministra.^ 
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Mídia ignora desigualdades 


Adriana Miranda * 
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A s mulheres são a maioria da popu¬ 
lação brasileira e quase metade da 
população economicamente ativa 
do país. Mas é comum jornais, rádios e tele¬ 
visões reforçarem o machismo, ignorarem a 
promoção à igualdade entre homens e mul¬ 
heres e tratarem como censura iniciativas que 
provoquem discussão sobre a garantia de di¬ 
reitos básicos. 

Estes aspectos estiveram presentes na 
cobertura da peça publicitária com a modelo 
Gisele Bundchen (“Hope ensina”) e na aten¬ 
ção que a mídia dispensou à III Conferência 
Nacional de Mulheres, de 12 a 15 de dezem¬ 
bro, em Brasília. 

A Conferência discutiu as políticas 
públicas em curso com vistas à construção da 
igualdade entre mulheres e homens, via for¬ 
talecimento da autonomia econômica, social, 
cultural e política. Mas o espaço dedicado pe¬ 
los veículos de comunicação nacionalmente 
conhecidos foi diminuto. 

No caso específico da campanha publici¬ 
tária, a maior parte da mídia brasileira tratou 
como censura a iniciativa do pedido de sus¬ 
pensão da propaganda na TV. Ao contrário 
da imprensa internacional, jornais e revistas 
do nosso país deram pouca atenção em suas 
páginas ao fato da publicidade estimular as 
mulheres a fazerem exposição do corpo e in¬ 
sinuações sensuais para amenizar possíveis 
reações de seus companheiros frente a inci¬ 
dentes do cotidiano, como excesso de gastos 
no cartão de crédito ou um acidente com o 
automóvel. 

Por trás desta polêmica, ainda, exis¬ 
ta uma boa dose de defesa dos interesses 
econômicos das empresas. No tocante a cen¬ 
sura é prudente destacar que não se pode con¬ 
fundir liberdade de imprensa e de expressão 
com desrespeito. E o desrespeito aqui não 
está na associação de Gisele com a beleza e 
sensualidade e nem com a pouca roupa, mas 
sim com o fato da propaganda induzir as mul¬ 
heres a acreditarem que só estão certas e que 
valem mais e só conseguem coisas, quando 
despidas, o que não é, definitivamente, uma 
verdade! 

E que fique bem claro: a crítica nada tem 
a ver com censura, mas procura sim desmas¬ 
carar uma atitude notadamente pautada pelo 
machismo e preconceito confirmado em um 
estudo pioneiro, coordenado pela Andi - Co¬ 
municação e Direitos e pelo Instituto Patrícia 
Galvão, no âmbito do Observatório Brasil 


da Igualdade de Gênero (Eixo comunicação 
e mídia), da Secretaria de Políticas para as 
Mulheres, a SPM. 

O estudo da análise da cobertura da im¬ 
prensa, divulgado entre agosto e setembro 
deste ano, mostra que a imprensa simples¬ 
mente continua a ignorar as desigualdades de 
gênero no trabalho e a valorizar a trajetória 
individual das mulheres. Também revela, que 
85% dos textos pesquisados desconsideram a 
dupla jornada feminina e que a discussão sob 
a desigualdade salarial entre homens e mu¬ 
lheres não é mencionada em mais de 90% das 
notícias. 

Os dados confirmam o que notamos no 
dia a dia: a imprensa deixa para segundo pla¬ 
no a discussão mais ampla e contextualizada 
das questões do mundo do trabalho, a aborda¬ 
gem de políticas públicas e de marcos legais 
e desafios que ainda se fazem presentes para 
as mulheres. 

O monitoramento teve como base a 
produção editorial de 16 jornais de todo o 
País ao longo de 2010. Foram analisadas 450 
notícias. Chama, também, a atenção, a peque¬ 


na quantidade de material publicado nos es¬ 
paços de opinião (artigos, editoriais, colunas 
e cartas ao leitor). 

Também provoca indignação, embora a 
violência praticada contra as mulheres seja 
pauta presente nos jornais impressos, que o 
viés predominante é a cobertura policiales- 
ca. Nestas situações, boa parte das matérias 
costuma fica restrita a casos individuais, em 
detrimento de uma investigação mais ampla 
sobre o fenômeno. 

Conflitos e contradições na aplicação da 
Lei Maria da Penha, uma das três legislações 
mais importantes do mundo em defesa das 
mulheres, também, não são foco de atenção. 
Assim como as políticas públicas, são renega¬ 
das a segundo plano, conforme a pesquisa. 

Quando a cobertura jornalística de temas 
importantes, que alteram a vida de milhares 
de mulheres e do País ignora fatos impor¬ 
tantes ou estimula o desrespeito e reprodução 
do preconceito, em nada contribui para a de¬ 
mocracia; ao contrário, só prejudica. ★ 


*Adriana Miranda é jornalista 


A imprensa simplesmente continua a ignorar as desigualdades 
de gênero no trabalho e a valorizar a trajetória individual das 
mulheres. 




















Direitos das domésticas 

O Brasil deve ratificar a Convenção 189 da OIT, beneficiando 
sete milhões de pessoas que vivem do trabalho doméstico 


A feminízação 
da pobreza 

Clarice de Freitas Silva Avila* 


D e acordo com o Human Develop- 
ment Report (1995), “a pobreza 
tem o rosto de uma mulher”. Entre 
as pessoas pobres da população mundial, as 
mulheres assumem 70% no ranking, algo 
relacionado com o aumento da proporção de 
famílias chefiadas por mulheres. As famílias 
consideradas mais vulneráveis são aquelas 
em que a mulher está sem o seu cônjuge, com 
filhos pequenos, em condições desfavoráveis 
e que ainda chefiam seus lares. Essa família é 
composta, numa proporção maior, por mul¬ 
heres de cor preta/parda. A chefia feminina 
acontece também em muitos casos em que 
o homem não pode sê-lo, seja por motivo 
de doença, alcoolismo, abandono, separação 
ou mesmo desemprego. Esse processo vem 
sendo chamado de “feminízação da pobreza”. 

Dados do IBGE apontam um grande 
crescimento da proporção de famílias che¬ 
fiadas por mulheres. As mulheres são maioria 
na categoria de famílias chefiadas por pessoas 
na faixa dos 15 a 19 anos de idade. E quanto 
menor é a renda per capita da família das jo¬ 
vens, maior a proporção de gestações declara¬ 
das. O interesse da mulher em aumentar seu 
nível de escolaridade e aperfeiçoamento tem 
crescido. Há mais mulheres inserindo-se no 
mercado de trabalho e provendo seus lares 
com seu salário. Mas as mulheres ainda es¬ 
tão sendo educadas para uma formação pro¬ 
fissional tradicional, com atividades majori- 
tariamente pouco valorizadas no mercado de 
trabalho. E a igualdade salarial entre homens 
e mulheres não está atrelada à qualificação e 
tampouco à escolaridade. 

Todas as dificuldades de gênero sofrem 
um agravante quando associadas às mulheres 
negras, porque essas ainda devem enfrentar 
o preconceito étnico-racial, deixando claro 
que existem desigualdades também entre as 
mulheres. 

A desigualdade de gênero estende-se 
para além da esfera doméstica e fatalmente 
atingirá a futura geração de meninas que já 
vivem em situação de exclusão. Para a Or¬ 
ganização das Nações Unidas, a equidade 
de gênero é indispensável no sentido de pro¬ 
mover o desenvolvimento e obter a redução 
da pobreza. ★ 


*Clarice de Freitas Silva Avila é pré-candidata 
à vereadora do PT em Barra Mansa (RJ). 


A participação da SPM na 100 a Con¬ 
ferência Internacional do Trabalho 
em Genebra ajudou na aprovação da 
Convenção 189 sobre o Trabalho Doméstico 
e da Recomendação 201. Para a ministra Iri- 
ny Lopes, ao estender para os trabalhadores e 
trabalhadoras domésticas os mesmos direitos 
conferidos a outras categorias, a OIT “aboliu 
a idéia de que há trabalhadores e trabalhado¬ 
ras de segunda categoria”. 

Agora, o Brasil deve ratificar a Conven¬ 
ção, o que beneficiará mais de sete milhões de 
pessoas que hoje vivem do trabalho domésti¬ 
co. Para a ministra das Mulheres, a ratificação 
da Convenção 189 e a aprovação da PEC 478 
“é como uma segunda abolição". 

Na construção da CLT, no governo Var¬ 
gas, os trabalhadores rurais e domésticos 
foram esquecidos. Já a Constituição de 1988 
equiparou os direitos dos trabalhadores rurais 
ao dos urbanos, mas não fez o mesmo com os 
domésticos. 

Paralelo à ratificação da Convenção, o 
Brasil deve realizar mudanças na legislação. 
Uma comissão especial no Congresso Nacio¬ 
nal deve dar parecer à proposta de emenda 
à Constituição (PEC 478/10), que trata da 
igualdade de direitos trabalhistas para os em¬ 
pregados domésticos. A proposta revoga o 
parágrafo único do artigo 7 o da Constituição, 


que trata especificamente dos domésticos, 
concedendo a eles apenas alguns dos 34 di¬ 
reitos trabalhistas previstos para o conjunto 
dos trabalhadores. 

As mulheres estão mais concentradas 
em ocupações consideradas precárias (piores 
salários, baixa proteção social e trabalhista 
etc.). Cerca de 41% das mulheres estava, em 
2009, nessas condições, enquanto para os 
homens o resultado era de cerca de 25%. Se 
considerarmos a questão racial, 48% das ne¬ 
gras estava em ocupações precárias, enquanto 
cerca de 34% das brancas estava na mesma 
condição. 

Dados da PNAD 2008 mostram que 
existem no Brasil 7,2 milhões de trabalha¬ 
dores domésticos. Destes, 6,7 milhões são 
mulheres, 62% são negras e 30% não têm car¬ 
teira assinada. A grande maioria também não 
tem acesso ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e não dispõem de horário 
de trabalho definido. 

As 6 milhões e 700 mil empregadas 
domésticas recebem, na média, R$ 395,00 
mensais, valor abaixo de um salário mínimo 
e inferior à média geral das mulheres (que é 
de R$ 759,00). E são menos escolarizadas: 
6,1 anos de estudo no caso das empregadas 
domésticas, sendo que a média das mulheres 
é de 7,7 anos de estudo. ★ 
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No campo o floresta 


As especificidades das políticas de autonomia das mulheres 
do campo e das florestas devem levar em consideração as 
experiências existentes no campo da economia solidária. 


A luta das mulheres do campo e das 
florestas por terra, trabalho, justiça e 
igualdade se confunde com a história 
de organização e resistência dos povos e comu¬ 
nidades tradicionais e camponeses. 

No entanto, a invisibilidade do traba¬ 
lho das camponesas é intensa, uma vez que 
grande parte da produção do campo envolve 
diferentes membros da família, seja para o 
auto-consumo ou para a venda. 

O trabalho feminino, essencial para a 
produção familiar, permanece invisível. Com 
isso as camponesas arcam em maior grau com 
a sustentação da família, sem ter esse trabalho 
remunerado e, menos ainda, reconhecido. 

As especificidades das políticas de auto¬ 
nomia das mulheres do campo e das florestas 
devem levar em consideração as experiências 
existentes no campo da economia solidária, 
que envolvem o fortalecimento da comu¬ 
nidade local, valorização do conhecimento e 
promoção de renda. 

Na trajetória de luta e reivindicações, 
as camponesas já computam alguns avanços 
como: obrigatoriedade da titulação conjunta 
da terra; a assistência técnica, por meio da 
Assistência Técnica de Extensão Rural (Ater) 


para mulheres; o acesso ao crédito, por meio 
do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf); o acesso à 
documentação civil, por meio do Programa 
Nacional de Documentação da Trabalhadora 
Rural; os programas de inclusão produtiva e 
o apoio aos grupos produtivos de mulheres 
rurais e comunidades tradicionais. É de se 
destacar, ainda, o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 

Um dos problemas fundamentais é o en- 
frentamento à violência. No Fórum Nacional 
Permanente de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres do Campo e da Floresta, 
composto por ministérios afins e sociedade 
civil (movimentos sociais), percebeu-se a 
urgência em ampliar e aperfeiçoar a Rede de 
Atendimento às Mulheres em situação de vio¬ 
lência que vivem nas áreas rurais, através de 
unidades móveis de atendimento às mulheres 
em situação de violência. 



A Secretaria de Política para as Mulheres 
definiu como critérios de seleção: menor 
IDH, existência de Organismos de Políticas 
para as Mulheres, equipe multidisciplinar es¬ 
pecializada, tempo de implantação, além do 
tamanho e da densidade populacional. ★ 


10 


ASSINE O JORNAL 

CUPOM DE ASSINATURA 

Não deixar de preencher nenhum dos campos 

Nome:_ 

Endereço:_ 

_ Bairro:_ 

Cidade:_ Estado:_CEP:_ 

Telefone: ( )_Celular: ( )_ 

E-Mail:_ 

Profissão:_ 

CPF: _ou 

CNPJ:_ 

Participa de alguma entidade, movimento ou organização? ( ) sim ( ) não 

Se sim, qual:_ 

Área de interesse,militância ou atuação:_ 

Município e estado de militância:_ 




ESCOLHA A OPÇÃO DE ASSINATURA 

ASSINATURA ANUAL ( 24 edições) 

( ) R$ 70,00 


ASSINATURA BIANUAL ( 48 edições) 

( ) R$ 140,00 

( ) Declaro que ao efetuar o pagamento 

da assinatura estou ciente e concordo com 
os Termos de Assinatura constantes do 
contrato de assinatura disponíveis no site 
www.paginal3.org.br 


ENVIAR o cupom junto com o comprovante de depósito para: Associação de Estudos Página 13 a/c de Edma Walquer 
Rua Silveira Martins, 147, cj. 11, Centro - São Paulo-SP, CEP 01019-000 ou para o e-mail assinaturas@pagina13.org.br 

PAGAMENTO através de depósito na conta do Banco do Brasil Agência: 3321-9 Conta-corrente: 34.297-1 
Em nome de: Rubens Alves da Silva 


L 


J 

































s 


Homens pelo flm de violência 

A Frente Parlamentar dos Homens pelo Fim da Violência contra as Mulheres é um instrumento 
da sociedade gaúcha para debater, fiscalizar e cobrar a implementação de políticas públicas. 
Garantir que novos mecanismos sejam criados e fortalecidos para o atendimento das vítimas 
de violência é um desafio necessário e presente na nossa luta. 


Edegar Pretto* 


E m abril deste ano uma nova ferramen¬ 
ta de enfrentamento a violência con¬ 
tra as mulheres surgiu no Rio Grande 
do Sul. Inédita no país, a Frente Parlamentar 
de Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres nasceu com os objetivos de sensi¬ 
bilizar o público masculino e ser um espaço 
onde as cobranças da sociedade relacionadas 
a este tema tenham eco. 

A justificativa para criação desta frente e 
o fortalecimento deste movimento de homens 
pelo fim da violência contra as mulheres são 
basicamente três. 

Razões sociais 

É inadmissível convivermos em uma 
sociedade que tem o alarmante dado de que 
a cada dois minutos, cinco mulheres sofrem 
algum tipo de agressão. Somente em Porto 
Alegre, até o mês de novembro, mais de 11 
mil casos já foram registrados. Se fizermos 
um rápido cálculo podemos constatar que 
mais de 30 mulheres registram diariamente 
algum tipo de violência na delegacia da mul¬ 
her na capital gaúcha. 

A violência contra a mulher tem como 
agravante o fato de que o agressor, na maioria 
das vezes, é o próprio marido, companheiro 
ou namorado da vítima, fato que dificulta a 
punição e indica a intensidade do drama pes¬ 
soal vivido por estas mulheres. Estima-se que 
mais da metade das mulheres agredidas so¬ 
fram caladas e não peçam ajuda. 

Os movimentos sociais feministas são 
pioneiros na luta pelo fim da violência contra 
as mulheres. A chegada dos homens nesta luta 
representa um gesto fundamental de que esta 
causa não é exclusiva das mulheres, mas sim 
de toda sociedade, que precisa empenhar-se 
para acabar com esta violação de direitos. 

Entendemos que o patriarcado ai¬ 
nda oprime as mulheres e o capitalismo é o 
sistema responsável pela exploração de uma 
imensa maioria de mulheres e homens por 



parte de uma minoria. Passa por transformar¬ 
mos esta realidade a construção do mundo 
que queremos, onde a violência não será mais 
tolerada. É fundamental compreendermos o 
nosso papel social neste contexto e constru¬ 
irmos as mudanças e avanços que nos levam 
a esta direção. 

Razões políticas 

Atualmente, o Estado é, ao mesmo tem¬ 
po, protetor e opressor: é portador do interes¬ 
se geral e defensor dos privilégios patriarcais. 
Exemplo disso é a polícia que muitas vezes é 
opressora, mas diante de uma realidade alar¬ 
mante em que prepondera a violência contra 
as mulheres, se coloca como fundamental no 
desenvolvimento de políticas públicas sérias 
de combate a esta prática que afeta famílias 
de todas as classes sociais, do campo e da 
cidade. Diante deste quadro o poder público 
precisa criar alternativas de prevenção aos ca¬ 
sos de violência, o que passa pelos currículos 


escolares, pela transversalidade social e pelo 
desenvolvimento de uma consciência cole¬ 
tiva de que a violência além de crime é uma 
prática abominável. 

Os governos petistas são pioneiros na 
criação de Coordenadorias e Secretarias de 
Políticas para as Mulheres. Fortalecer o de¬ 
bate e ajudar na efetivação destas políticas 
públicas é uma obrigação de tod@s militan¬ 
tes petistas, particularmente da Articulação de 
Esquerda. 

Razões legais 

Apesar de homens e mulheres terem con¬ 
quistado a plena igualdade de direitos civis na 
Constituição de 1988, é fato que em diversos 
espaços essa igualdade ainda não prevalece. 
No espaço doméstico, as tarefas ditas femi¬ 
ninas não são remuneradas, nem valorizadas 
e os direitos trabalhistas ficaram completa¬ 
mente esquecidos por décadas. Porém, em 
agosto deste ano, o Senado aprovou o projeto 
de lei que prevê a aposentadoria para as do¬ 
nas de casa. Outra luta das mulheres que foi 
transformada em direito pelo parlamento foi a 
Lei Maria da Penha, instrumento importante 
na defesa das mulheres vítimas de violência, 
uma das leis mais conhecidas no país. Com 
isso nota-se a importância que o parlamento 
tem nas mudanças necessárias a sociedade. 

A Frente Parlamentar dos Homens pelo 
Fim da Violência contra as Mulheres é um 
instrumento da sociedade gaúcha para de¬ 
bater, fiscalizar e cobrar a implementação 
de políticas públicas. Garantir que novos 
mecanismos sejam criados e fortalecidos 
para o atendimento das vítimas de violên¬ 
cia é um desafio necessário e presente na 
nossa luta. Queremos criar uma grande rede 
de frentes parlamentares para que esta dis¬ 
cussão chegue nos mais distantes recantos 
do nosso país. ★ 


*Edegar Pretto é deputado federal PT-RS 
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Proposições em tramitação 
no Congresso Nacional 



Desafios das mulheres 
no Congresso Nacional 

Ana Rita * 


S uperar a pobreza que no Brasil tem 
cor e gênero, garantir a autonomia 
econômica e igualdade no mundo do 
trabalho, emancipação social e política das 
mulheres e ampliar nossa participação nos es¬ 
paços de poder. Essas são algumas das pautas 
prioritárias e desafios da Bancada Feminina 
no Congresso Nacional. 

Dados da Secretaria de Políticas para as 
Mulheres (SPM) mostram que a miséria que 
atinge 8,9 milhões de pessoas vitima, em sua 
maioria, mulheres negras e seus filhos e filhas. 

Já a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílio (Pnad) indica que, em 2009, 
81,5% dos homens em idade produtiva es¬ 
tavam inseridos no mercado. O percentual de 
mulheres é de apenas 58,8%. 

Em relação aos rendimentos, em 2009, 
as mulheres recebiam, em média, 66,5% dos 
salários dos homens. Considerando pessoas 
com ensino superior, os rendimentos das mul¬ 
heres eram de 54,6% da renda auferida pelos 
homens. 

A luta das mulheres no Senado e na Câ¬ 
mara envolve, também, o combate à violên¬ 
cia, garantir direitos para as trabalhadoras do¬ 
mésticas e a criação de mais creches para que 
as mães possam trabalhar e, assim, ampliar a 
sua autonomia econômica. 


Especificamente na pauta das trabalha¬ 
doras domésticas temos de assegurar a 
adoção da recomendação 202 e a ratificação 
da Convenção 184 da Organização Interna¬ 
cional do Trabalho, aprovadas este ano, que 
regulamentam o trabalho doméstico decente. 

No Congresso, protocolamos este ano a 
abertura de uma Comissão Processante Mista 
de Inquérito para apurar a violência contra as 
mulheres. 

A CPMI já foi criada e um dos nossos 
desafios, neste momento, é garantir a sua ins¬ 
talação. O foco da Comissão é investigar as 
violações e a não aplicação da Lei Maria da 
Penha, uma das três legislações mais impor¬ 
tantes do mundo e o nosso principal instru¬ 
mento de defesa contra a violência. 

Junto às demais senadoras e senadores 
e deputadas e deputados, também tentamos 
garantir no Plano Plurianual e no Orçamento 
da União mais investimentos para as políticas 
públicas de combate à feminização da pobreza. 

A reforma política é um meio muito efi¬ 
caz para garantirmos a participação das mu¬ 
lheres no âmbito político-partidário. Proposta 
de nossa autoria prevê a equidade de gênero 
nas candidaturas. ★ 


*Ana Rita é senadora (PT-ES) 



CPMI - Violência contra a Mulher, autora 
do pedido senadora Ana Rita (PT-ES). 

O requerimento foi subscrito por mais 
de 250 parlamentares. Já aprovado. 

Falta instalar e designar os integrantes. 
Composição 11 titulares e 11 suplentes. 

PEC 43/11 - Paridade de gênero nas 
eleições, altera o artigo 45 da Constituição 
Federal, para instituir o sistema eleitoral 
proporcional de listas proporcional 
preordenadas nas eleições. A PEC trata em 
seu texto da paridade nas eleições entre 
candidaturas de homens e mulheres. A 
proposta foi feita na Comissão Especial 
da Reforma Política pela senadora Ana 
Rita. Encontra-se na CCJ aguardando 
designação de relator. 

PLS 81/11 - Aposentadoria para donas 
de casa, de autoria da ministra Gleise 
Hoffmann (PT-PR), altera a Lei n° 8.213, 
de 24 de julho de 1991 e dispõe sobre 
o período de carência para a concessão 
do benefício da aposentadoria por idade 
para as donas de casa de baixa renda. 

O PLS foi subscrito pela senadoras Ana 
Rita e Ângela Portela (PT (RR) que foi sua 
relatora na Comissão de Assuntos Sociais. 
O relatório foi aprovado e a matéria está 
em análise, agora, na Câmara. 

PEC 478/10 - Trabalho Doméstico, autor 
da proposta é o deputado Carlos Bezerra 
(PMDB-MT). Estabelece a igualdade de 
direitos entre as trabalhadoras domésticas 
e urbanas. Tramita em Comissão Especial 
da Câmara e aguarda votação. 

PEC 10/08 - Aposentadoria para 
mulheres, autoria do senador Paulo 
Paim (PT-RS). Institui a idade mínima 
de aposentadoria para as mulheres 
no Regime Geral de Previdência 
Social. Encontra-se na CCJ do Senado, 
aguardando designação de relator. 

PL 6653/ 2009 - Equidade salarial, da 
deputada Alice Portugal (PCdoB-BA), 
propõe o fim da diferença salarial entre 
homens e mulheres. O projeto está pronto 
para ser votado em plenário, desde 
agosto deste ano. 

PEC 35/08 - Serviço Militar, autoria do ex- 
senador Romeu Tuma (DEM-SP), falecido 
no ano passado, a PEC acrescenta artigo 
à Constituição para facultar às mulheres o 
serviço militar. 

PEC 590/06 - Proporcionalidade nas 
mesas diretoras, autoria da deputada 
Luiza Erundina (PSB-SP). Estabelece 
a representação proporcional por 
gênero nas Mesas Diretoras da Câmara, 
do Senado e de todas as comissões, 
permanentes ou temporárias. Aguarda 
votação no plenário da Câmara. 
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Em defesa do Estado laico 


Os tabus religiosos em relação à sexualidade e ao aborto 
consistem hoje problema político e de direitos humanos. 



Marcha pelo Estado laico na avenida Paulista, em São Paulo 


Jandyra Uehara* 


O Brasil é um país cujo Estado mante¬ 
ve uma igreja oficial durante todo o 
período do Império; mesmo após a 
separação Estado-Igreja na primeira consti¬ 
tuição republicana em 1891, o poder eclesiá¬ 
stico manteve forte influência. 

A luta pela liberdade religiosa no Brasil 
tem um caráter classista, e até pouco tempo 
as práticas religiosas de origem africana eram 
duramente reprimidas, tratadas como caso de 
polícia e ainda hoje sofrem com toda a sorte 
de discriminações e preconceitos. Também 
as igrejas evangélicas sofreram com o poder 
do catolicismo e embora atualmente muitas 
queiram “dividir” com o catolicismo a influ¬ 
ência sobre o Estado, algumas seguem defen¬ 
dendo o Estado laico. 

Muitas são os embates e conflitos para 
a conquista e a garantia do direito de todos 
quando a visão particularista da religião in¬ 
terfere nas decisões do Estado. O direito ao 
sepultamento em cemitérios públicos, inde¬ 
pendente de credo, cor ou posição social só 
aconteceu no final do século XIX, até então 
era monopólio da igreja católica. A influência 
direta ou indireta da religião sobre o Estado 
brasileiro fez do divórcio direto no Brasil 
uma conquista que demandou mais de 120 
anos, até a sua instituição oficial em 1977 e 
somente em 2010 a regulamentação do di¬ 
vórcio direto. 

Mais recentemente, houve enfrentamen- 
to em tomo do artigo 5 o da Lei de Biosse- 
gurança, que permite “para fins de pesquisa 
científica e terapia, a utilização de células- 
tronco embrionárias obtidas de embriões hu¬ 
manos produzidos por fertilização in vitro e 
não utilizados no respectivo procedimento 
Uma ação direta de inconstitucionalida- 
de, contra a aprovação da lei, foi acatada pelo 
Supremo Tribunal Federal e abriu naquele 
fómm um debate absolutamente estranho e 
fora de lugar: o de quando a vida começa. 

Os defensores da ação de inconstitucio- 
nalidade, baseados na afirmativa da religião 
católica de que a vida começa na concepção, 
não levaram em consideração o direito à vida 
de milhares de pessoas que podem ser salvas 
com novos tratamentos médicos a partir da 
utilização de células-tronco. 

A utilização de células-tronco embrio¬ 
nárias foi aprovada no STF por seis votos a 
cinco, demonstrando imensa influência da re¬ 
ligião e a pequena maioria de laicos presentes 
naquela esfera do estado brasileiro. Muitos 
consideram que este embate era estratégico 
para a igreja católica, caso aceita no STF a 
tese de que a vida começa na concepção seria 
uma vitória jurídica e política, diante do forte 


e crescente movimento pela descriminaliza- 
ção do aborto. 

Podem as religiões se proclamarem 
guardiãs da moral e da ética coletivas? Hoje, 
a posição da maioria das instituições religio¬ 
sas para com as relações homoafetivas refor¬ 
ça a homofobia e a lesbofobia dominantes na 
sociedade brasileira. Os tabus religiosos em 
relação à sexualidade consistem hoje em pro¬ 
blema político e de direitos humanos, à medi¬ 
da que religiões disseminam repúdio ao que 
consideram ser uma doença, uma perversão, 
um pecado, colaborando indiretamente para 
a intolerância, desrespeito e violência contra 
homossexuais. 

No entanto é importante ressaltar movi¬ 
mentos, a exemplo das “Católicas pelo direito 
de decidir”, que desafiam a posição oficial da 
igreja defendendo que “a laicidade é essen¬ 
cial à democracia e não se dá pela simples 
imposição da vontade da maioria, pois isso 
resulta em desrespeito aos direitos humanos 
das minorias, sejam elas religiosas, étnico- 
raciais, de gênero ou orientação sexual. Não 
existe democracia se não forem respeitados 
os direitos humanos de todas as pessoas. Im¬ 
por a crença religiosa de uma parcela da po¬ 
pulação ao conjunto da sociedade coloca em 
risco a própria democracia, já que os direitos 
humanos de diversos segmentos sociais estão 
sendo violados. ” 


A intransigência da maioria das religiões 
em relação à descriminalização do aborto tem 
atrasado e constituído um obstáculo para que 
o Estado cumpra o seu papel e adote as medi¬ 
das necessárias e de sua responsabilidade para 
com os graves problemas e conseqüências do 
aborto clandestino no Brasil, que atingem prin¬ 
cipalmente as mulheres da classe trabalhadora. 
Trata-se também de um problema de saúde pú¬ 
blica, do dever da preservação da saúde e da 
vida de milhares de mulheres no Brasil. 

Muito embora haja manifestações de se¬ 
tores do Governo pela mudança no tratamento 
legal do aborto, em sintonia com as demandas 
dos movimentos de mulheres e na linha dos do¬ 
cumentos internacionais firmados pelo Brasil, 
há barreiras a serem vencidas para a aprovação 
de uma lei que descriminalize o aborto e asse¬ 
gure atendimento médico humano e adequado. 

A descriminalização do aborto significa 
a eliminação de dispositivo do Código Penal 
Brasileiro prevê uma pena de 1 a 10 anos de 
detenção como punição para o aborto. Sig¬ 
nifica ainda assegurar o direito das mulheres 
decidirem sobre a interrupção da gravidez, 
em condições muito mais amplas e seguras 
do que a lei atual permite. ★ 

Mandyra Uehara é presidenta do Sindicato 
dos Funcionários Públicos de Diadema 
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IGBT 


Outras conquistas virão 
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Cristiano Cantara* 


A realização da 2 a Conferência Nacio¬ 
nal de Direitos LGBT em Brasília, 
de 15 a 18 de Dezembro, com o tema 
“Por um País livre da pobreza e da discrimi¬ 
nação: promovendo a cidadania de lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis e transexuais”, 
consolida um pacto democrático na definição 
de ações que garantam as condições objeti¬ 
vas e subjetivas para o pleno exercício cida¬ 
dão deste grupo social que tem seus direitos 
mais fundamentais violados cotidianamente, 
uma importante iniciativa suscitada pela I a 
Conferência em 2008. 

Um Estado democrático não pode acei¬ 
tar práticas sociais e institucionais que estig¬ 
matizam e marginalizam as pessoas por mo¬ 
tivos de sexo, orientação sexual e identidade 
de gênero. A prática sexual entre indivíduos 
do mesmo sexo é um direito de foro íntimo 
e o avanço na promoção da cidadania LGBT 
está condicionado ao reconhecimento do di¬ 
reito sexual como direito humano e, portanto, 
inegociável. 

O tema da violência e violação de direi¬ 
tos com base na orientação sexual, formal¬ 
mente abordado pela primeira vez em um 
foro das Nações Unidas, durante a Confe¬ 
rência Mundial de Beijing (1995) e retoma¬ 
do de forma organizada durante o processo 
preparatório para a Conferência Mundial 
contra o Racismo, a Xenofobia e Formas Co¬ 
nexas de Intolerância, em Durban, África do 
Sul (2001), inspirou o Governo Brasileiro, 
em conjunto com a sociedade civil, à cons¬ 
trução do Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação, em outubro de 2001, uma das 
primeiras medidas adotadas no Brasil para 
implantação das recomendações oriundas da 
Conferência de Durban. Entre as vertentes te¬ 
máticas tratadas pelo CNCD está o combate 
à discriminação homo-lesbo-transfóbica. 

Representantes de organizações da so¬ 
ciedade civil, dos movimentos de gays, lésbi¬ 
cas e trans que integram o CNCD criaram em 
2003 uma Comissão temática permanente 
para receber denúncias de violações de direi¬ 
tos humanos LGBT e, em novembro do mes¬ 
mo ano, o CNCD criou um Grupo de Traba¬ 
lho destinado a elaborar o Programa Brasil 
Sem Homofobia: um conjunto de políticas 
que comprometem o Estado a enfrentar, e 
prevenir, o preconceito expresso na forma de 
violência - seja ela física ou moral - enquan¬ 
to forma agravada de discriminação. A im¬ 
plementação deste programa contribuiu não 



Avançar nas conquistas do ponto de vista do legislativo continua sendo a palavra de ordem 
para o movimento LGBT 


só para o combate à homofobia, mas também 
para o enfrentamento a outros problemas de 
interesse público como o combate ao HIV/ 
Aids, à violência urbana e ao desças o social, 
que não atinge somente os sujeitos LGBT’s, 
mas o conjunto da população, sobretudo os 
mais pobres. 

No Brasil, nas últimas três décadas, lés¬ 
bicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais 
decidiram “sair do armário” para formar um 
movimento organizado cuja agenda está fo¬ 
cada em reconhecer a diversidade de constru¬ 
ções identitárias do ponto de vista do gênero 
e da sexualidade, assegurando o exercício de 
seus direitos e garantias fundamentais. Para 
o grupo LGBT vencer a resistência conserva¬ 
dora está longe de ser uma tarefa simples. No 
Brasil, mesmo a Constituição de 1988 tendo 
consagrado os princípios da dignidade da 
pessoa humana, da não-discriminação e da 
igualdade, até hoje nenhuma Lei infracons- 
titucional voltada para a promoção da cida¬ 
dania de gays, lésbicas, bissexuais, travestis 
e transexuais foi aprovada no Congresso Na¬ 
cional, como existe, por exemplo, contra o 
preconceito racial. Isso deixa uma lacuna im¬ 
portante no ordenamento jurídico brasileiro e 
restringe infinitos direitos aos LGBT’s, como 
os decorrentes da lei de adoção e a união ci¬ 
vil, embora do ponto de vista do judiciário já 
tenhamos garantido essa conquista. 

Do movimento homossexual ao LGBT, 
dos anos 70 até hoje, percorreu-se um árduo 


caminho. Instituições como família, escola, 
igreja e mídia se vêem ameaçadas e ainda 
consideram os homossexuais como doentes 

- isso tudo apesar de o Conselho Federal de 
Medicina brasileiro ter deixado de tratar a 
homossexualidade como doença mental, em 
1985, e de a OMS ter retirado a homossexu¬ 
alidade da lista de doenças em 17 de maio 
de 1990, data que ficou determinada como 
o Dia Internacional de Luta contra a Homo¬ 
fobia, celebrado em várias partes do mundo. 
Por isso, avançar nas conquistas do ponto de 
vista do legislativo continua sendo a palavra 
de ordem. A aprovação da Lei Alexandre Ivo 

- o PLC 122/2006, deve ser entendida como 
dívida do parlamento brasileiro com e ssa po¬ 
pulação e com as inúmeras vidas ceifadas. 

Estamos convictos de que não há valor 
único numa sociedade que possui muitas fa¬ 
ces, muitas vozes e muitos campos de dispu¬ 
tas a serem travados. Que não existe moral 
construída que não tenha em sua própria exis¬ 
tência a raiz de sua imoralidade, ostentada 
pela divisão entre ser mulher e ser homem, e 
que ignora a existência de qualquer outro tipo 
de identidade física, humana e sexual existen¬ 
te entre duas distinções de gênero. Mais do 
que tudo isso, estamos convencidos de que as 
vitórias alcançadas são apenas o prenúncio de 
que muitas outras virão. ★ 


*Cristiano Camara é militante do PT no RS 
















Carta à saciedade brasileira 

A 14 a Conferência Nacional de Saúde, realizada no início de dezembro de 2011, reuniu 2.937 
delegados e 491 convidados, representantes de 4.375 Conferências Municipais e 27 Conferências 
Estaduais. A plenária final aprovou, em meio a forte polêmica, uma Carta que reproduzimos abaixo. 


A Saúde é constitucionalmente assegu¬ 
rada ao povo brasileiro como direito 
de todos e dever do Estado. A Saúde 
integra as políticas de Seguridade Social, con¬ 
forme estabelecido na Constituição Brasilei¬ 
ra, e necessita ser fortalecida como política de 
proteção social no País. 

Os princípios e as diretrizes do SUS - de des¬ 
centralização, atenção integral e participação 
da comunidade - continuam a mobilizar cada 
ação de usuários, trabalhadores, gestores e 
prestadores do SUS. 

Construímos o SUS tendo como orientação a 
universalidade, a integralidade, a igualdade e 
a equidade no acesso às ações e aos serviços 
de saúde. 

O SUS, como previsto na Constituição e na 
legislação vigente é um modelo de reforma 
democrática do Es-tado brasileiro. É necessá¬ 
rio transformarmos o SUS previsto na Cons¬ 
tituição em um SUS real. 

São os princípios da solidariedade e do res¬ 
peito aos direitos humanos fundamentais 
que garantirão esse per-curso que já é nosso 
curso nos últimos 30 anos em que atores so¬ 
ciais militantes do SUS, como os usuários, os 
trabalhadores, os gestores e os prestadores, 
exercem papel fundamental na construção do 
SUS. 

A ordenação das ações políticas e econômi¬ 
cas deve garantir os direitos sociais, a uni¬ 
versalização das políticas sociais e o respei¬ 
to às diversidades etnicorracial, geracional, 
de gênero e regional. Defendemos, assim, o 
desenvolvimento sustentável e um projeto de 
Nação baseado na soberania, no crescimento 
sustentado da economia e no fortalecimento 
da base produtiva e tecnológica para diminuir 
a dependência externa. 

A valorização do trabalho, a redistribuição 
da renda e a consolidação da democracia ca¬ 
minham em conso-nância com este projeto 
de desenvolvimento, garantindo os direitos 
constitucionais à alimentação adequada, ao 
emprego, à moradia, à educação, ao acesso 
à terra, ao saneamento, ao esporte e lazer, à 
cultura, à segu-rança pública, à segurança ali¬ 
mentar e nutricional integradas às políticas de 
saúde. 


Queremos implantar e ampliar as Políticas 
de Promoção da Equidade para reduzir as 
condições desiguais a que são submetidas 
as mulheres, crianças, idosos, a população 
negra e a população indígena, as comunida¬ 
des quilombolas, as populações do campo e 
da floresta, ribeirinha, a população LGBT, a 
população cigana, as pessoas em situação de 
rua, as pessoas com deficiência e patologias e 
necessidades alimentares especiais. 

As políticas de promoção da saúde devem ser 
organizadas com base no território com partici¬ 
pação inter-setorial articulando a vigilância em 
saúde com a Atenção Básica e devem ser fi¬ 
nanciadas de forma tripartite pelas três esferas 
de governo para que sejam superadas as iniqüi- 
dades e as especificidades regionais do País. 

Defendemos que a Atenção Básica seja or- 
denadora da rede de saúde, caracterizando-se 
pela resolutividade e pelo acesso e acolhi¬ 
mento com qualidade em tempo adequado e 
com civilidade. 

A importância da efetivação da Política Na¬ 
cional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, 
a garantia dos direitos sexuais e dos direitos 
reprodutivos, além da garantia de atenção à 
mulher em situação de violência, contribuirão 
para a redução da mortalidade materna e ne- 
onatal, o combate ao câncer de colo uterino e 
de mama e uma vida com dignidade e saúde 
em todas as fases de vida. 


A implementação da Política Nacional de 
Saúde Integral da População Negra deve es¬ 
tar voltada para o en-tendimento de que o 
racismo é um dos determinantes das condi¬ 
ções de saúde. Que as Políticas de Atenção 
Integral à Saúde das Populações do Campo 
e da Floresta e da População LGBT, recen¬ 
temente pactuadas e formalizadas, se tor¬ 
nem instrumentos que contribuam para a ga¬ 
rantia do direito, da promoção da igualdade 
e da qualidade de vida dessas populações, 
superando todas as formas de discriminação 
e exclusão da cidada-nia, e transformando 
o campo e a cidade em lugar de produção 
da saúde. Para garantir o acesso às ações e 
serviços de saúde, com qualidade e respei¬ 
to às populações indígenas, defendemos o 
fortalecimento do Sub-sistema de Atenção à 
Saúde Indígena. A Vigilância em Saúde do 
Trabalhador deve se viabilizar por meio da 
integração entre a Rede Nacional de Saúde 
do Trabalhador e as Vigilâncias em Saúde 
Estaduais e Munici-pais. Buscamos o de¬ 
senvolvimento de um indicador universal de 
acidentes de trabalho que se incorpore aos 
sistemas de informação do SUS. Defende¬ 
mos o fortalecimento da Política Nacional 
de Saúde Mental e Ál-cool e outras drogas, 
alinhados aos preceitos da Reforma Psiqui¬ 
átrica antimanicomial brasileira e coerente 
com as deliberações da IV Conferência Na¬ 
cional de Saúde Mental. ■=> 
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Defendemos a gestão 100% SUS, sem privatização: sistema 
único e comando único, sem “ dupla-porta ", contra a 
terceirização da gestão e com controle social amplo. A gestão 
deve ser pública e a regulação de suas ações e serviços deve ser 
100% estatal, para qualquer prestador de serviços ou parceiros. 



Em relação ao financiamento do SUS é pre¬ 
ciso aprovar a regulamentação da Emenda 
Constitucional 29. A União deve destinar 
10% da sua receita corrente bruta para a 
saúde, sem incidência da Desvinculação de 
Recursos da União (DRU), que permita ao 
Governo Federal a redistribuição de 20% de 
suas receitas para outras despesas. Defende¬ 
mos a eliminação de todas as formas de sub¬ 
sídios públicos à comercialização de planos 
e seguros privados de saúde e de insumos, 
bem como o aprimoramento de mecanismos, 
normas e/ou portarias para o ressarcimento 
imediato ao SUS por serviços a usuários da 
saúde suplementar. Além disso, é necessário 
manter a redução da taxa de juros, criar no¬ 
vas fontes de recursos, aumentar o Imposto 
sobre Ope-rações Financeiras (IOF) para a 
saúde, tributar as grandes riquezas, fortunas 
e latifúndios, tributar o tabaco e as bebidas 
alcoólicas, taxar a movimentação interban¬ 
cária, instituir um percentual dos royalties 
do petróleo e da mineração para a saúde e 
garantir um percentual do lucro das empresas 
automobilísticas. 

Defendemos a gestão 100% SUS, sem pri¬ 
vatização: sistema único e comando único, 
sem “dupla-porta”, contra a terceirização da 
gestão e com controle social amplo. A ges¬ 
tão deve ser pública e a regulação de suas 
ações e serviços deve ser 100% estatal, para 
qualquer prestador de serviços ou parceiros. 
Precisamos contri-buir para a construção do 
marco legal para as relações do Estado com 
o terceiro setor. Defendemos a profis-siona- 
lização das direções, assegurando autonomia 
administrativa aos hospitais vinculados ao 
SUS, contratu-alizando metas para as equi¬ 
pes e unidades de saúde. Defendemos a ex¬ 
clusão dos gastos com a folha de pes-soal da 
Saúde e da Educação do limite estabelecido 
para as Prefeituras, Estados, Distrito Federal 
e União pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
e lutamos pela aprovação da Lei de Respon¬ 
sabilidade Sanitária. 

Para fortalecer a Política de Gestão do Tra¬ 
balho e Educação em Saúde é estratégico 
promover a valorização dos trabalhadores 
e trabalhadoras em saúde, investir na edu¬ 
cação permanente e formação profissional 
de acordo com as necessidades de saúde da 
população, garantir salários dignos e carrei¬ 
ra definida de acordo com as diretrizes da 
Mesa Nacional de Negociação Permanente 
do SUS, assim como, realizar concurso ou 
seleção pública com vínculos que respeitem 
a legislação trabalhista, e assegurem condi¬ 
ções adequadas de trabalho, implantando a 
Política de Promoção da Saúde do Trabalha¬ 
dor do SUS. 


Visando fortalecer a política de democrati¬ 
zação das relações de trabalho e fixação de 
profissionais, defen-demos a implantação 
das Mesas Municipais e Estaduais de Nego¬ 
ciação do SUS, assim como os protocolos 
da Mesa Nacional de Negociação Perma¬ 
nente em especial o de Diretrizes Nacionais 
da Carreira Multiprofis-sional da Saúde e o 
da Política de Desprecarização. O Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários no âmbito mu¬ 
nicipal/regional deve ter como base as ne¬ 
cessidades loco-regionais, com contrapartida 
dos Estados e da União. 

Defendemos a adoção da carga horária máxi¬ 
ma de 30 horas semanais para a enfermagem 
e para todas as categorias profissionais que 
compõem o SUS, sem redução de salário, vi¬ 
sando cuidados mais seguros e de qualidade 
aos usuários. Apoiamos ainda a regulamen¬ 
tação do piso salarial dos Agentes Comunitá¬ 
rios de Saúde (ACS), Agentes de Controle de 
Endemias (ACE), Agentes Indígenas de Saú¬ 
de (AIS) e Agentes Indí-genas de Saneamen¬ 
to (AISAN) com financiamento tripartite. 

Para ampliar a atuação dos profissionais de 
saúde no SUS, em especial na Atenção Bá¬ 
sica, buscamos a valo-rização das Residên¬ 
cias Médicas e Multiprofissionais, assim 
como implementar o Serviço Civil para os 
pro-fissionais da área da saúde. A revisão e 
reestruturação curricular das profissões da 
área da saúde devem estar articuladas com 
a regulação, a fiscalização da qualidade e a 


criação de novos cursos, de acordo com as 
ne-cessidades sociais da população e do SUS 
no território. 

O esforço de garantir e ampliar a participa¬ 
ção da sociedade brasileira, sobretudo dos 
segmentos mais excluí-dos, foi determinante 
para dar maior legitimidade à 14 a Conferên¬ 
cia Nacional de Saúde. Este esforço deve ser 
estendido de forma permanente, pois ainda há 
desigualdades de acesso e de participação de 
importantes segmentos populacionais no SUS. 

Há ainda a incompreensão entre alguns ges¬ 
tores para com a participação da comunidade 
garantida na Cons-tituição Cidadã e o papel 
deliberativo dos conselhos traduzidos na Lei 
n° 8.142/90. Superar esse impasse é uma ta¬ 
refa, mais do que um desafio. 

A garantia do direito à saúde é, aqui, reafir¬ 
mada com o compromisso pela implantação 
de todas as delibera-ções da 14 a Conferên¬ 
cia Nacional de Saúde que orientará nossas 
ações nos próximos quatro anos reconhe¬ 
cendo a legitimidade daqueles que compõe 
os conselhos de saúde, fortalecendo o caráter 
deliberativo dos conselhos já conquistado em 
lei e que precisa ser assumido com precisão e 
compromisso na prática em todas as esferas 
de governo, pelos gestores e prestadores, pe¬ 
los trabalhadores e pelos usuários. 

Somos cidadãs e cidadãos que não deixam 
para o dia seguinte o que é necessário fazer 
no dia de hoje. Somos fortes, somos SUS.^ 


Wilson Dias/ABr 







Educação Infantil 


AnaAffonso* 


Com a bandeira da 
Educação Infantil 
assumo meu 
compromisso com 
lutas que iniciamos na 
Câmara de Vereadores 
de São Leopoldo > em 
2005, e que agora 
ganharam força 
estadual. 


U ma das principais bandeiras do mandato é a Educação 
Infantil e, neste primeiro ano, tivemos importantes 
proposições. Criamos, por exemplo, a Subcomissão de 
Educação Infantil da Assembleia Legislativa (AL), que durante 
120 dias percorreu os quatro cantos do Estado e em seu relatório 
final apontou dados preocupantes: entre outros, que apenas 22% 
das crianças de zero a 6 anos são atendidas no RS e 124 municípios 
não possuem escola de Educação Infantil (percebemos essa 
situação principalmente no campo e comunidades quilombolas). 

Também foi nossa proposição a Frente Parlamentar em 
Defesa da Universalização da Educação Infantil no Estado, que 
seguirá firme no propósito de manter ativa as discussões sobre 
o tema e, assim, propor melhorias ao setor. Neste sentido, ainda 
temos um projeto de lei para transformar 12 de outubro no Dia 
Estadual de Luta pela Educação Infantil. 

Junto com o Proinfância, do governo federal, estamos 
avançando na construção e qualificação do atendimento para os 
filhos da classe trabalhadora. 

Nosso objetivo, com estas e outras ações, é construir uma 
nova página à Educação Infantil. Sabemos que não será fácil, no 
entanto, a luta deve ser incessante, pois reflete diretamente na 
vida não só das crianças, mas na autonomia das mulheres, que 
precisam ter a garantia de uma creche segura para deixar seus 
filhos a fim de que possam se qualificar e trabalhar. 

Com esta bandeira, assumo meu compromisso com lutas que 
iniciamos na Câmara de Vereadores de São Leopoldo, em 2005, 
e que agora ganharam força estadual. Entre elas, também não 
posso deixar de destacar a luta pela aprovação da aposentadoria 
das donas de casa, que é um direito das mulheres que dedicaram 
toda sua vida para o “cuidado” do lar, dos filhos e companheiros. 
Estamos firmes neste propósito e realizando uma ampla divulgação 
de como as mulheres devem proceder para garantir seus direitos. 

Nesta caminhada, é importante que nós, mulheres do campo 
e da cidade, que representamos 52% da população, ocupemos os 
nossos espaços. Por isso, considero fundamental intensificarmos 
a organização, formação política e o estímulo de candidaturas 
femininas nas eleições de 2012, a fim de afirmar a presença 
paritária nas próximas eleições diretas do PT, em 2013. Este é meu 
compromisso não só como deputada estadual e vice-presidente 
estadual do PT mas, principalmente, como mulher. ★ 


Violência no 
Mato Grosso do Snl 

“Se eu morrer ; ficarei misturado à mãe-terra” (Nisio Gomes) 

Pedro Kemp* 


H á 28 anos tombava, 
no Mato Grosso 
do Sul, uma voz 
destemida e obstinada na 
defesa de seus patrícios, o 
grande líder do povo Kaiowá- 
Guarani Marçal de Souza. 
Das cinco balas que lhe tiraram a vida, uma acertou a boca para silenciar o 
homem que fez da palavra sua arma contra o massacre de seu povo. 

Marçal, quando da visita do papa João Paulo II ao Brasil, em 1980, 
representando os povos indígenas, denunciava: “Queremos dizer à V. 
Santidade a nossa miséria, a nossa tristeza pela morte de nossos líderes 
assassinados friamente por aqueles que tomam nosso chão, aquilo que 
para nós representa a própria vida e nossa sobrevivência nesse grande 
Brasil, chamado um país cristão.” 

Quase três décadas se passaram e a situação continua sem solução. 
Os conflitos agrários entre índios e proprietários rurais estão mais 
acirrados e as lideranças indígenas continuam sendo mortas sem que os 
culpados sejam julgados e punidos pela justiça. 

No dia 18 de novembro de 2011, às seis horas da manhã, um grupo 
de homens armados invadiu o acampamento indígena conhecido como 
Tekohá Guaiviry, no município de Arai Moreira, e atiraram contra os 
acampados. No atentado, segundo relato dos índios, foi morto o cacique 
Nisio Gomes e seu corpo foi levado para um lugar até agora desconhecido. 

Nisio era a liderança religiosa de seu grupo, que por várias vezes 
ocupou a terra reivindicada como seu território tradicional e de onde 
sempre foi violentamente expulso por milícias armadas da região. Sua 
comunidade está assustada e inconformada com o seu desaparecimento 
e, depois de dispersada na mata, retomou para o acampamento que está 
sob proteção da Polícia Federal. 

A notícia da morte de Nisio correu o mundo, que reflete um dos 
piores quadros de violações de direitos humanos contra povos originários. 
Chamam a atenção a agressividade em que os setores contrários aos 
direitos indígenas impõem seus interesses e a impunidade que impera 
nos crimes praticados. É grande a indignação no estado. A sociedade 
civil organizada, entidades e lideranças se manifestam repudiando 
tanta violência e cobram do governo federal as providências urgentes 
para garantir a segurança das comunidades indígenas e a conclusão do 
processo de demarcação de suas terras. 

É importante salientar que as terras tradicionalmente ocupadas 
por indígenas no Mato Grosso do Sul foram expropriadas e alienadas 
pelo estado no início do século passado como forma de colonização 
do território nessa região. Expulsar os indígenas e fixar os fazendeiros 
nessas áreas para legitimar a política oficial de povoamento resultou 
em um processo de confinamento e redução das áreas indígenas, sendo 
extremamente nociva para as etnias submetidas a essa medida. 

Cabe, portanto, à União dispensar atenção prioritária a esta questão 
e reparar os erros passados cometidos contra nossas comunidades 
indígenas, demarcando suas terras e implementando as políticas públicas 
que garantam vida digna e segurança nas aldeias. ★ 




Ana Affonso é deputada estadual e vice-presidenta do PT/RS 


Pedro Kemp é deputado estadual do PT/MS 
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A ofensiva da direita 



RESULTADO DAS ELEIÇÕES DCE-UnB 


Chapa 8 - Aliança pela Liberdade 
(Grupo liberal apartidário); 

1280 

Chapa 5 - Mobiliza UnB (CST-PSOL; 
independentes); 

1.092 

Chapa 1 - Juntos Somos Mais (AE- 
PT, OT-PT, PDT, e independentes); 

955 

Chapa 4 - Canto Novo (PSB); 

779 

Chapa 3 - Transparência, Unidade e 
Ação: UnB, novos ares lhe cai bem 
(DEM, PSDB, DS-PT, PCdoB); 

562 

Chapa 2 - Para Mudar a UnB 
- Oposição ao DCE (PSTU; 
independentes); 

341 

Chapa 6 - DCEntralizar para 
unificar(CNB-PT, PPL); 

315 

Chapa 7 - Democracia e Ação 

Direta (RECC); 

301 


Daniel Garcia Dias* 
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R ecentemente todos os noticiários 
foram tomados pela notícia das 
eleições do DCE-UnB. O destaque 
dado a um processo eleitoral de uma entidade 
estudantil tem um motivo: a vitória da direita. 

A vitória de uma chapa de direita no 
mais importante DCE do Distrito Federal 
não foi “raio em céu azul”, pois existe um 
contexto que favoreceu esse resultado. Em 
2010, o Distrito Federal foi a única unidade 
da federação em que Marina Silva venceu. As 
chamadas Marchas Contra a Corrupção, nos 
dias 7 de setembro e 12 de outubro, tiveram 
maior público em Brasília. 

Manipulando as bandeiras da ética e 
moral, que têm forte aceitação nas chamadas 
classes médias, a direita vem orquestrando 
uma campanha conservadora visando desga¬ 
star a esquerda brasileira, em especial o PT. 

Além da ofensiva conservadora, é pre¬ 
ciso analisar o contexto interno da Univer¬ 
sidade de Brasília. Em 2008, após uma crise 
institucional, foi eleito como reitor José Ger¬ 
aldo de Sousa Júnior, com forte apoio estu¬ 
dantil. 

Essa eleição foi a primeira paritária des¬ 
de 1993 e só ocorreu graças ao processo de 
ocupação estudantil, que levou à renúncia do 
reitor Timothy Mulholland. 

Agora sob reitoria progressista, a UnB 
começou a viver um cenário contraditório 
semelhante à experiência petista no Gov¬ 
erno Federal. Um forte ataque da direita e 
um ataque oportunista da extrema-esquerda, 
muita vezes servindo de linha auxiliar da di¬ 
reita. Sem que existisse um grupo organizado 


de professores, funcionários e estudantes, 
que fosse capaz de enfrentar a pauta política 
imposta pelos atores da direita e da extrema 
esquerda. 

Mesmo com essas contradições um gru¬ 
po estudantil, no qual a JAE está presente, 
conseguiu dirigir o DCE por duas gestões e 
teve importante atuação no cenário político 
do DF, como no episódio do FORA AR¬ 
RUDA. Mas o desgaste de duas gestões e a 
dinâmica interna do movimento geraram o 
terceiro ingrediente da vitória da direita na 
eleição do DCE-UnB: a divisão da esquerda. 

A antiga gestão dividiu-se em três 
chapas. Duas delas, buscando viabilidade 
eleitoral, decidiram atacar a gestão da qual 
fizeram parte, ao invés de consolidar um 
bloco que fizesse a disputa e a defesa política 
dos últimos anos. Uma opção que se mostrou 
equivocada, pois somadas as três chapas teri¬ 
am uma vitória expressiva sobre a direita. 

A extrema-esquerda também dividiu-se 
em três chapas. Da mesma forma como ocor¬ 
reu com os integrantes da gestão anterior, se 
estas chapas estivessem unidas, derrotariam a 
direita. 

Neste contexto trágico, o papelão foi 
a esdrúxula aliança entre UJS, DS e DEM 
para disputa. Feita na véspera da inscrição de 
chapa, essa chapa foi considerada a favorita e 
passou a ser o alvo de todas as outras. 

A chapa da direita (denominada Aliança 
pela Liberdade) já era favorecida pela con¬ 
juntura geral e local, assim como pela divisão 
das esquerdas. E foi ainda mais favorecida 
pela atenção despertada pela exótica chapa 


entre Comunistas, Democrático-socialistas 
e liberais do DEM, graças a qual a chapa 
Aliança pela Liberdade passou desapercebida 
durante quase todo processo eleitoral. 

Resumidamente: 8 chapas, sendo 6 de 
esquerda, 1 de aliança da esquerda com a di¬ 
reita e 1 de direita. O resultado das 6 chapas 
de esquerda é maior que 60%. A chapa vito¬ 
riosa obteve 22% dos votos, e graças à ausên¬ 
cia de 2o turno, saiu vitoriosa. 

Cabe destacar o resultado eleitoral da 
Chapa 1 (denominada Junt@s somos mais) 
que reivindicou as últimas gestões, fez um 
duro embate político contra as outras 7 
chapas, e mesmo assim conseguiu um ex¬ 
pressivo resultado eleitoral, ficando em ter¬ 
ceiro lugar. Esse resultado mostra a força que 
o grupo mantém na UnB, sendo que nenhuma 
das chapas dissidentes da gestão teve maior 
capacidade eleitoral. 

Por fim, o resultado do DCE-UnB, mais 
o que ocorreu na UFMG e no CA de Direito 
da USP, acendem o sinal de alerta para es¬ 
querda. O êxito da tática da direita, mesmo 
que facilitado pela divisão da esquerda, não 
deve ser desprezado. Existe uma ofensiva em 
curso e que vem sendo apoiada pela extrema- 
esquerda, ou facilitada com atos vanguardis- 
tas como a ocupação da reitoria da USP. Por¬ 
tanto, é preciso nos armar para fazer uma dis¬ 
puta ideológica mais forte, contrapor valores 
e conseguir sair da defensiva que entramos 
desde o 2o tumo de 2010. ★ 


*Daniel Garcia Dias é membro do Coletivo 
Junt@s Somos Mais e militante da JAE e JPT 
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Universidade Integral e Transformadora 


Nosso projeto de Universidade Democrática e Popular 
compreende outro modelo pedagógico > baseado na 
participação > no diálogo e na construção do conhecimento a 
partir de objetivos traçados de forma coletiva e valorizando os 
saberes e demandas populares. 



Jonatas Moreth * 


P ara a Universidade brasileira, a década 
dos 90 foi marcada pelo ataque ao ensi¬ 
no público, favorecimento e expansão 
exorbitante do ensino privado no país, che¬ 
gando a atingir mais de 80% das matrículas 
do ensino superior. 

Em 2002 Lula é eleito com um pro¬ 
grama que pretendia inverter a proporção de 
matriculas privada/pública, bem como reali¬ 
zar uma profunda reforma no ensino superior 
brasileiro. 

Ainda no inicio do primeiro mandato, o 
governo lança o ante-projeto de Lei Orgânica 
da reforma universitária, sem uma elaboração 
conjunta com o movimento de educação. 

O projeto, em que pese atender algumas 
demandas históricas dos movimentos sociais, 
fazia inúmeras concessões aos “tubarões” do 
ensino. Diante deste cenário contraditório, o 
movimento de educação não atingiu um con¬ 
senso sobre qual tática de luta utilizar. 

Um setor defendia a aprovação do pro¬ 
jeto, tendo em vista que mesmo que de forma 
pontual continha avanços. Outro setor defen¬ 
dia a retirada do projeto do Congresso. Como 
saída alternativa defendia-se a execução dos 
pontos positivos via medidas do Executivo, 
casada com a realização de uma Conferência 
Nacional de Educação Superior para tirar as 
diretrizes de ação do MEC. 

Por ausência de consenso, inclusive den¬ 
tro do Governo, o projeto não avança e en¬ 
contra-se engavetado no Congresso. Mesmo 
sem solucionar o impasse, o Governo muda 
sua tática decidindo fazer reformas pontuais e 
de forma separada. 

Como carro chefe deste processo é cria¬ 
do no primeiro mandato o PROUNI, que con¬ 
siste na concessão de bolsas para estudantes 
de baixa renda no ensino privado, através 
de concessão fiscal. Já no início do segundo 
mandato é lançado o REUNI, programa de 
reestruturação das Universidades Federais, 
que ampliou em mais de 70% as vagas do en¬ 
sino superior púlico. 

Em um país em que apenas 12% da ju¬ 
ventude está no ensino superior e apenas 3% 
nas instituições públicas, é imprescindível a 
realização de uma forte expansão no ensino 
superior. Todavia, cabe ao movimento de 
educação pautar o governo e a sociedade, em 
defesa de uma profunda reforma universi¬ 
tária, para além da expansão que deve con- 
tiuar e ser ampliada. 

O projeto de Reforma Universitária de¬ 
fendido pelo movimento estudantil deve ir 


além, também, de melhorias físicas em nossas 
instituições. É preciso mudar a forma como o 
conhecimento é produzido e disseminado, al¬ 
terando a própria organização acadêmica das 
instituições de ensino. 

O ensino universitário tradicional tem 
sido desenvolvido geralmente de forma des¬ 
vinculada da experiência, da prática, da rea¬ 
lidade social. A universidade tradicional tem 
realizado sobretudo ensino, em menor grau 
pesquisa (nem sempre vinculada a proble¬ 
máticas sociais relevantes) e, em menor grau 
ainda, extensão, o patinho feio do tripé uni¬ 
versitário. 

Queremos abrir um amplo debate na¬ 
cional sobre o projeto político-pedagógico 
das universidades brasileiras, incentivando 
adoção de métodos didáticos e pedagógicos 
alternativos, que dialoguem com as experiên¬ 
cias da Educação Popular e da Pedagogia da 
Alternância. 

Nosso projeto de Universidade Demo¬ 
crática e Popular compreende outro mode¬ 
lo pedagógico, baseado na participação, no 
diálogo e na construção do conhecimento, 
principalmente, a partir de objetivos traçados 
de forma coletiva e valorizando os saberes e 
demandas populares. 

No campo da reestruturação acadêmica 
e curricular devemos repensar o atual modelo 
de organização universitária e a necessária ex¬ 
tinção dos departamentos. Estes se tomaram 
redutos privilegiados do corporativismo 
acadêmico e reproduzem uma organização 
segmentada da universidade. Esta distorção 


também é percebida na própria estrutura físi¬ 
ca das universidades, em que os seus blocos, 
centros, faculdades e institutos são marcados 
pela falta de comunicação, isolando os estu¬ 
dantes e não permitindo o contato destes com 
outros campos do saber. 

Em substituição à estmtura departamen¬ 
tal, é preciso constituir estruturas acadêmicas 
permeáveis à participação democrática da 
comunidade e à interdisciplinaridade. Já em 
relação aos currículos, fica patente a neces¬ 
sidade que tem a universidade em incorporar 
a diversidade social e cultural dos educandos 
e da comunidade. Uma diversidade não en¬ 
contrada nos atuais currículos eurocêntricos, 
sexistas e heteronormativos das nossas uni¬ 
versidades. 

Outros temas que colocamos em de¬ 
bate são: a livre presença nas aulas; a re¬ 
definição dos métodos de ensino; outro 
modelo de avaliação dos estudantes, crítico 
e participativo, e que possamos avaliar os 
professores em cada disciplina; reformas 
curriculares que transformem a formação 
profissional rumo à compreensão da reali¬ 
dade social; por uma educação voltada para 
sociedade e suas demandas, com a curricu- 
larização da extensão, articulada à pesquisa 
e ao ensino, de forma integral; a realização 
de Conferências de Ensino, Pesquisa e Ex¬ 
tensão, integrando Universidade e Socie¬ 
dade, para discutir o papel e a função social 
das instituições de ensino.★ 


Monatas Moreth é 3 o vice-presidente da UNE 
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Não basta ser iovem 

Bruno Elias * 


E ntre os dias 12 e 15 de novembro, re- 
alizou-se em Brasília, o segundo Con¬ 
gresso da Juventude do PT. Teria este 
Congresso ampliado a capacidade da Juven¬ 
tude do PT de se enraizar na realidade e nas 
lutas da juventude brasileira? De disputar um 
programa de transformações democrático- 
popular e socialista? 

Já é senso comum reconhecer que nos¬ 
sas políticas públicas promoveram grande 
mobilidade social, retirando milhões da po¬ 
breza e ampliando a classe trabalhadora. 

Estes trabalhadores, jovens em sua 
maioria e mal denominados nova classe mé¬ 
dia, tiveram uma elevação de suas condições 
materiais que não foi acompanhada por uma 
correspondente elevação cultural ou de va¬ 
lores solidários, humanistas ou mesmo das 
posições políticas de esquerda e progressistas. 

As eleições de 2010, por exemplo, 
foram marcadas por esse descompasso entre 
os grandes avanços econômico-sociais e con¬ 
servadorismo ainda enraizado em setores da 
população. Em decorrência, travar a disputa 
ideológica contra a direita será uma das prin¬ 
cipais tarefas dos partidos de esquerda e dos 
movimentos sociais no próximo período. 

É neste aspecto que as investidas de 
algumas denominações religiosas contra o 
Estado laico, a onda de ataques homofóbi- 
cos nas grandes cidades, a audiência de pro¬ 
postas como a pena de morte e a redução da 
maioridade penal, a criminalização do uso de 
drogas leves, entre outras ações, revelam o 
conteúdo reacionário e conservador da ação 
da direita que devemos enfrentar. 

Esta disputa se acentuará entre as novas 
gerações. O atual momento político coincide 
com um quadro demográfico de expressiva 
presença de jovens no país, conformando 
um quarto da população brasileira. Para 


uma parte expressiva destes jovens, não há 
memória do período neoliberal e o modo pe- 
tista de governar é assimilado como exemplo 
de política tradicional, parte do status quo e 
incapaz de apresentar grandes novidades. 

Superar essa percepção exigirá que o PT 
incorpore o tema juventude na sua agenda 
política e amplie as iniciativas que reforcem 
o caráter democrático e militante do partido. 
Assim, a tarefa dos jovens petistas passa 
a ser maior do que tratar apenas dos temas 
“de juventude”. Uma das principais tarefas 
da Juventude Petista deve ser a de mudar o 
PT, retomando sua presença nas novas mar¬ 
chas, redes e lutas da juventude, a formação 
política, o debate ideológico e a ação cultural. 

O Congresso da JPT mostrou que a nova 
geração do PT ainda terá uma longa camin¬ 
hada para se firmar coletivamente como 
capaz de reencantar para a política amplos 
setores da juventude brasileira. 

Convocado em mais de 1500 mu¬ 
nicípios de todos os estados do país, mobi¬ 
lizou em três meses quase 20 mil jovens na 
base do PT. Esta energia acumulada deve ser 
convertida em grandes atividades no próxi¬ 
mo período, como o primeiro Encontro Na¬ 
cional de Secretarias Municipais da Juven¬ 
tude do PT, a organização setorial, a cam¬ 
panha de filiação e Voto aos 16, a realização 
da segunda Caravana da JPT e a campanha 
municipal de 2012. 

No entanto, o Congresso também foi 
pautado por visões distintas de como orga¬ 
nizar a juventude do PT. E em muitos mo¬ 
mentos, revelou os mesmos vícios presentes 
em congressos estudantis e outras eleições 
partidárias. Práticas como fraudar delegações 
e o controle da burocracia do Congresso nas 
mãos de apenas uma força política devem ser 
superadas. 


Precisamos também reformar nossos 
fóruns e espaços de debates. Quatro dias de 
mesas e uma programação vertical sem gru¬ 
pos de discussão entre jovens de todo o Bra¬ 
sil, além de um desperdício, só reforça o afas¬ 
tamento da juventude com os espaços do PT. 
Aliás, reiteramos o discurso do presidente do 
partido, quando este disse que para atrair os 
jovens devemos enfrentar os burocratas. A 
JPT que queremos não é uma juventude ins¬ 
titucionalizada e encastelada nos gabinetes. 

A chapa majoritária no Congresso foi re¬ 
sultado de um acordo eleitoral entre Construin¬ 
do um Novo Brasil e Democracia Socialista, 
que rendeu a esta última uma secretaria-geral 
adjunta e a aprovação de uma emenda inclu¬ 
indo o conceito de revolução democrática na 
resolução política do congresso. 

Requentada nos últimos anos, a catego¬ 
ria “revolução democrática” ora é apresenta¬ 
da como a soma das realizações dos governos 
Lula e Dilma, ora como plataforma pós-neo- 
liberal. No caso do Congresso da JPT, ser¬ 
viu apenas para justificar politicamente um 
acordo eleitoral cujas motivações são mais 
prosaicas. 

Apesar disso, o balanço geral do Con¬ 
gresso da JPT é positivo. A juventude do PT 
demonstrou ser muito maior que sua maioria 
de ocasião e mesmo com todas as adversi¬ 
dades, a esquerda socialista do PT permanece 
viva e atuante. 

Celebrada nos discursos e documentos 
do Congresso, a idéia de pacto ou transição 
geracional, em si, não quer dizer nada quan¬ 
do descolada do conteúdo da política. Não 
basta ser jovem. A atuação da JPT também 
deve estar a serviço de uma nova política. ★ 


*Bruno Elias disputou a direção da JPT 
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O balanço geral do Congresso 
da JPT é positivo. A juventude 
do PT demonstrou ser muito 
maior que sua maioria de 
ocasião e mesmo com todas 
as adversidades, a esquerda 
socialista do PT permanece 
viva e atuante. 









SINDICAI 


EIEIÇÕES 2012 


Reintegração já 

A CUT solicitou que o ministro da Educa¬ 
ção, Fernando Haddad, anulasse a Por¬ 
taria 1.493, de 07 de outubro de 2001, e rein¬ 
tegrasse Manuel Antônio Rodrigues, diretor 
do Sindsep-DF (sindicato que representa os 
servidores públicos no DF). Manuel foi exo¬ 
nerado no dia 10 de outubro deste ano, após 
participar de greve de mais de 70 dias. 

O sindicalista está há mais de trinta anos 
do quadro do Fundo Nacional de Desenvolvi¬ 
mento da Educação, vinculado ao MEC. Se¬ 
gundo a Central, a exoneração é “injusta e 
arbitrária”. No documento encaminhado à 
Haddad, a CUT relaciona uma série de argu¬ 
mentos técnico e jurídicos que impulsionam 
a reintegração do servidor. Entre eles, está o 
artigo 8 o da Constituição Federal, que versa 
sobre a liberdade sindical e o direito de greve. 


Diadema: um debate necessário 


C entenas de filiados, em cumprimen¬ 
to às disposições estatutárias, as¬ 
sinaram carta de apoio à indicação 
da companheira vereadora Irene dos Santos 
como pré-candidata a prefeita de Diadema 
pelo PT nas eleições de 2012. 

O Diretório Municipal da cidade de¬ 
cidirá pela convocação ou não de prévia 
para definição da candidatura, em acordo 
com as novas disposições estatutárias defin¬ 
idas pelo 4 o Congresso do PT. 

Página 13 publica a seguir a carta que 
Irene enviou em novembro de 2011 aos fili¬ 
ados do PT da cidade. 

Companheiras e companheiros: 


AE apresentou o nome da 
vereadora Irene como 
pré-candidata à prefeitura 




CAMPANHA DE FINANÇAS 


Passagens para Cuba 

Começa agora e vai até 10 de feve¬ 
reiro de 2012 a campanha de finan¬ 
ças, que consiste na venda de rifas 
cujo prêmio consiste em duas pas¬ 
sagens de ida e volta a Cuba. 

O valor unitário do número será R$ 
10,00 (dez reais). 

A distribuição do valor arrecadado 
se dará na seguinte forma: 

a) as direções estaduais poderão fi¬ 
car com um percentual de 10% da 
venda no estado; 

b) o estado que atingir a meta esta¬ 
belecida pela DNAE ficará com 30% 
da venda no estado; 

c) de todo o montante vendido 
acima da meta, 50% ficará com as 
direções estaduais (ou seja a cada 
número vendido acima da cota, o 
estado ficará com 5,00); 

d) o prêmio será sorteado através 
da loteria federal no dia 21 de abril. 

Maiores informações com Damarci 
Olivi, tesoureira nacional, no email 
damarciolivi@yahoo.com.br. 


Em abril de 2011, minha corrente política 
interna do PT, a Articulação de Esquerda, 
apresentou um documento de contribuição 
ao debate do seminário que o Partido então 
realizava. 

O referido seminário concluiu-se com al¬ 
guns indicativos de encaminhamentos, que, 
se efetivados, poderiam conduzir a uma 
situação propicia ao entendimento entre as 
várias correntes e forças do Partido. 

Dentre outros pontos importantes, de¬ 
stacamos a necessidade da construção de 
uma chapa majoritária completa do PT (pre¬ 
feito e vice-prefeito) e de uma saída política 
negociada para a campanha salarial de 2011 
do funcionalismo público municipal, sem 
imposição de perdas salariais à categoria. 

Como sabemos, não foram estas as opções 
do núcleo central do governo municipal, 
que não se dispôs à construção de uma 
solução negociada para a campanha salarial 
do funcionalismo, o que levou a uma greve 
de 23 dias, a mais longa dos últimos anos. 

Da mesma forma, o núcleo do governo não 
demonstra nenhuma disposição para a efe¬ 
tivação de chapa majoritária integralmente 
petista para a disputa de 2012 nos termos 
apontados pelo seminário. 

Tendo em vista esta situação, a Articulação 
de Esquerda decidiu apresentar minha pré- 
candidatura a prefeita nas eleições de 2012, 
visando propor ao Partido uma candidatura 
baseada na seguinte plataforma: 

- fortalecimento do PT: chapa majoritária 
com candidaturas petistas a prefeita e vice- 
prefeito, com política de alianças baseada 
em sólida base programática; 


- paralisação imediata da política de munici- 
palização do ensino fundamental e compro¬ 
misso de não municipalizar mais nenhuma 
escola estadual nos próximos governos mu¬ 
nicipais petistas, dando prioridade à expan¬ 
são do atendimento em creches; 

- efetiva valorização do funcionalismo pú¬ 
blico municipal, compromisso com um pro¬ 
cesso democrático de negociação coletiva, 
com base na Convenção 151 da OIT, com o 
fim das terceirizações, em especial da Me¬ 
renda Escolar e da contratação de pessoal 
através da SPDM, e compromisso com a 
reposição integral das perdas salariais; 

- efetiva participação popular e controle so¬ 
cial na gestão das empresas concessionárias 
de transporte coletivo e saneamento básico; 

- política habitacional e urbana em con¬ 
sonância estrita com os princípios do Es¬ 
tatuto da Cidade, ampliação da AEIS para 
atendimento da demanda de 0 a 3 salários 
mínimos, implantação efetiva de parques 
públicos, com destaque para o Parque Al¬ 
berto Jafet, que deve ser objeto da integrali- 
dade da área ainda nesta gestão; 

- compromisso com a ampliação e qualifi¬ 
cação dos canais de participação popular, 
combate às políticas de cooptação e clien¬ 
tela que enfraquecem a imprescindível au¬ 
tonomia dos movimentos sociais; 

Peço seu apoio para esta plataforma e para 
a minha pré-candidatura. Apenas o debate 
político sério e democrático poderá fortale¬ 
cer o PT e nos levar ao objetivo maior de 
todos nós: uma vitória eleitoral petista em 
2012, um governo democrático e popular 
sintonizado com as necessidades e aspira¬ 
ções do povo de Diadema! ★ 
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Em Mesquita, o nome é Taffarel 


Cristiane Oliveira * 


O Partido dos Trabalhadores disputará 
a Prefeitura de Mesquita, cidade 
da Baixada Fluminense a 24 quilô¬ 
metros do Rio e com 170 mil habitantes, 
com um candidato militante. André Taffarel, 
de 34 anos, atual presidente da Câmara de 
Vereadores, tem base na periferia, experiên¬ 
cia de militância na Pastoral da Juventude e 
movimento estudantil. 

No seu primeiro mandato foi o vereador 
mais jovem a presidir uma Câmara de Ve¬ 
readores na Baixada Fluminense, tendo 
conduzido um processo de democratização 
da instituição condizente com as bandei¬ 
ras históricas do PT: foram empossados os 
primeiros funcionários da “Casa” por con¬ 
curso público e foram retomadas a Seção 
Itinerante (seções realizadas nos bairros). 

Taffarel defendeu durante a sua cam¬ 
panha a deputado federal em 2010: a) a jor¬ 
nada de 40 horas semanais; b) o controle so¬ 
cial dos meios de comunicação; c) a reforma 
agrária e o aumento dos índices de produ¬ 
tividade; d) equilíbrio dos investimentos do 
estado do Rio de Janeiro para a Baixada Flu¬ 
minense e o interior; f) ampliação de políti¬ 
cas públicas para a juventude com ênfase na 
educação, trabalho e cultura. 



A idéia de gestão que Taffarel 
pretende colocar em prática é 
voltada para a distribuição de 
renda numa cidade que vive 
à margem dos investimentos 
estaduais. 


Em seu terceiro mandato com vereador, 
Taffarel já contabiliza algumas ações que 
mudaram o cotidiano da cidade, tais como a 
Lei do Passe Livre, do Transporte Alternativo 
e de Eleição Direta para Diretores das Esco¬ 
las Municipais. Esses, e outros projetos, co¬ 
locaram Taffarel como vereador petista como 
o que mais criou leis em Mesquita. 

Em nível estadual, uma das lutas conti¬ 
nua sendo o equilíbrio de investimentos para 
a Baixada Fluminense e o interior do Rio de 
Janeiro, discriminados pela política elitista do 
governador Sérgio Cabral (PMDB). 

O mandato legislativo do Taffarel é ex¬ 
pressão de um projeto coletivo em resgatar o 
PT do Rio, partido que no estado está hoje 
distante de algumas bandeiras que defendeu 
com afinco em outras décadas, como uma 
alternativa ideológica na perspectiva do so¬ 
cialismo 

A idéia de gestão que Taffarel pretende 
colocar em prática caso assuma o Executivo 
de Mesquita é voltada para a distribuição de 
renda numa cidade que vive às margens dos 
investimentos do governo do Estado - nor¬ 
malmente voltados para os holofotes midiáti- 
cos da capital fluminense. ★ 

*Cristiane Oliveira é da direção estadual da 
AE-RJ 



Sem pretensão de cobrir a 
lacuna, apenas cumprindo 
um dever, a Editora Página 
13 produziu uma modesta 
Agenda 2012, dedicada à 
América Latina e Caribe (a 
anterior foi dedicada aos 90 
anos da Revolução Russa). 


Quem define a agenda, está 
a meio caminho de vencer. 
Curiosamente, o Partido 
dos Trabalhadores, maior 
partido de esquerda do Brasil, 
há muitos anos deixou de 
produzir sua própria agenda. 


Pedidos podem ser feitos através 
de correspondência para 
damarciolivi@yahoo.com.br 










FORMAÇÃO 


Esteio em Janeiro 

Licio Lobo* 


8 a Jornada Nacional de Formação Política da 
AE será realizada na cidade de Esteio, região 
metropolitana de Porto Alegre/RS, no período 
de 14 a 22 de janeiro de 2012. 


C ontinuam abertas as inscrições para a 8 a 
Jornada Nacional de Formação Política 
da AE, que será realizada na cidade de 
Esteio, região metropolitana de Porto Alegre/RS, 
no período de 14 a 22 de janeiro de 2012. 

Todas as informações necessárias à in¬ 
scrição podem ser encontradas no sitio do jor¬ 
nal Página 13, bem como as orientações para 
pagamento da taxa de inscrição no valor de R$ 
300,00, referentes ao material, hospedagem e 
alimentação durante todo o período da jornada. 

Nesta 8 a edição da jornada serão oferecidas 
as seguintes opções de cursos: 

Curso 1: Estudo das Resoluções da AE 

Curso 2: Lutas de Massas e Estratégia So¬ 
cialista (opções temáticas: juventude, mul¬ 
heres, sindical, combate ao racismo, luta lgbt, 
questão agrária) 

Curso 3: Eleições 2012 - Planejamento e pro¬ 
paganda política e ideológica. 

Curso 4: Introdução à leitura de “O Capital”. 
As grades completas dos cursos estão dis¬ 
poníveis no sitio do Página 13, sendo que há uma 
parte comum aos três primeiros cursos que aborda 
os temas do socialismo, estratégia, bloco históri¬ 
co, história do Brasil, história do PT, história da 
AE e história dos governos Lula e Dilma. 

A conjuntura da crise mundial do capitalis¬ 
mo tem acentuado nos últimos anos a retomada 
de uma compreensão das possibilidades e neces¬ 
sidade de construção de uma alternativa socialista. 

Por óbvio, a materialização de uma tal al¬ 
ternativa enfrenta inúmeros e difíceis obstáculos, 
dentre eles um grande “déficit teórico”. A difícil 
situação do debate político-teórico no PT, um 
dos mais importantes partidos da esquerda mun¬ 
dial, revela os desafios colocados. 

Assim, o esforço da Escola de Quadros 
da AE, vai no sentido de aprofundar o debate 
e o estudo entre nós como forma de contribuir 
para o enfrentamento dos problemas teóricos e 
políticos que são de todo PT, formando quadros 
para intervir de forma qualificada neste debate e 
na luta concreta da classe trabalhadora, em suas 
diversas expressões. 

Portanto, a formação política é uma das pri¬ 
oridades organizativas permanentes da corrente, 
pois seremos capazes de disputar os rumos do PT 
para um horizonte socialista, democrático e rev¬ 
olucionário apenas na medida em que tivermos 
sucesso na tarefa de formar milhares de quadros 
para este combate. Portanto, todas e todos mili¬ 
tantes estão convidados/as para a 8 a jornada de 
formação. ★ 


*Lício Lobo é membro da DNAE, responsável 
pela Escola de Quadros 


CURSO 1 - ESTUDO DAS RESOLUÇÕES DA AE 


14/1/2012 (sab) 

manhã 

Recepção, abertura e apresentação dos cursos 

tarde 

Resoluções da AE - Socialismo 

noite 

Livre 

15/1/2012 (dom) 

manhã 

Resoluções da AE - Estratégia 

tarde 

Resoluções da AE - Bloco Histórico 

noite 

Livre 

16/1/2012 (seg) 

manhã 

As mulheres e a luta pelo socialismo 

tarde 

A juventude a e a luta pelo socialismo 

noite 

Livre 

17/1/2012 (ter) 

manhã 

História da Luta pelo Socialismo, o período de 1848 a 1917 

tarde 

História da Luta pelo Socialismo, a Revolução Russa 

noite 

História da Luta pelo Socialismo, a Revolução Chinesa 

18/1/2012 (qua) 

manhã 

História da Luta pelo Socialismo, a Revolução Cubana e as guerrilhas 
na América Latina 

tarde 

História da Luta pelo Socialismo, a Unidade Popular no Chile 

noite 

História da Luta pelo Socialismo, o momento atual, neoliberalismo e 
imperialismo. 

19/1/2012 (qui) 

manhã 

História do Brasil - 1500/1930 

tarde 

História do Brasil - 1930/1964 

noite 

Livre 

20/1/2012 (sex) 

manhã 

História do Brasil - 1964/1980 

tarde 

História do PT- 1980/2010 

noite 

Livre 

21/1/2012 (sab) 

manhã 

História da AE 

tarde 

História do Governo Lula e Perspectivas 

noite 

Livre - confraternização 

22/1/2012 (dom) 

manhã 

Avaliação e encerramento (10 horas) 

tarde 

Saida para os estados (14 horas) 


CURSO 2 


LUTAS DE MASSAS E ESTRATÉGIA SOCIALISTA 

As aulas deste curso são iguais as do curso 1, com uma diferença: nos dias 17 e 18 os 
participantes optarão por estudar os seguintes temas: mulheres, sindical, juventude, 
LGBT, questão agrária e combate ao racismo. 

O detalhamento das aulas está disponível na www.pagina13.org.br 


CURSO 3 


ELEIÇÕES 2012: PLANEJAMENTO E PROPAGANDA POLÍTICA E IDEOLÓGICA 
As aulas deste curso são iguais as do curso 1, com uma diferença: os dias 16, 17 e 18 são 
inteiramente dedicados a discutir planejamento e comunicação nas campanhas eleitorais. 
O detalhamento das aulas está disponível na www.pagina13.org.br 


CURSO 4 


INTRODUÇÃO À LEITURA DE "O CAPITAL" 

As aulas iniciais e finais deste curso são iguais as do curso 1. Mas os dias 16, 17, 18, 19 e 
20 são inteiramente dedicados à leitura e estudo dirigido de "O Capital", de Karl Marx. 

O detalhamento das aulas está disponível na www.pagina13.org.br 
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TENDENCIA 


Congresso da Articulação de Esquerda 

O documento base do Congresso *, o documento base das conferências e plenárias, a programação 
detalhada das conferências e plenárias estão disponíveis na www.pagina13.org.br 


O Congresso da Articulação de Esquerda 
(segunda etapa) será realizado em Brasí¬ 
lia, nos dias 3-4-5 de fevereiro de 2012. 

A programação do Congresso é a seguinte: 

• dia 2 de fevereiro, quinta-feira: chega¬ 
da das delegações e, a partir das 18h00, 
início do credenciamento; 

• dia 3 de fevereiro, sexta-feira: chega¬ 
da das delegações, a partir das 8h00 
continuidade do credenciamento, as 
10h00 reunião da direção nacional da 
AE, as 14h00 início das conferências e 
plenárias, as 19h ato de abertura oficial 
do Congresso; 

• dia 4 de fevereiro, sábado: a partir das 
9h00 continuidade das conferências e 
plenárias, as 18h00 encerramento do 
credenciamento, as 21h00 festa; 

• dia 5, a partir das 9h00 plenária final 
do Congresso 

Nos dias 3 e 4 de fevereiro vão ocorrer 
a conferência sindical, a confer¬ 
ência de juventude, a conferência 
de mulheres, a plenária de educa¬ 
ção, a plenária de saúde, a plenária 
popular-urbano, a plenária agrária- 
agrícola, a plenária de combate ao 
racismo, a plenária de quadros de 
governo & parlamentares. 

O documento base do Con¬ 
gresso, o documento base das con¬ 
ferências e plenárias, a programa¬ 
ção detalhada das conferências 
e plenárias estão disponíveis na 
www.paginal 3 .org.br 

Todas as atividades do Con¬ 
gresso, Conferências e Plenárias 
são abertas à militância do PT, sen¬ 
do divulgadas online via internet. 


Estão convidados/as a falar na abertura 
os/as representantes de todas as chapas nacio¬ 
nais e tendências do Partido, bem como sua 
direção nacional. 

Estão convidados/as a participar de todas 
as atividades, com direito a voz, a millitância 
que participou, apoiou e votou na chapa Es¬ 
querda Socialista no PED 2009. 

Terão direito a voz e voto na plenária fi¬ 
nal da segunda etapa do Congresso os/as del¬ 
egados/as eleitos/as nos congressos estaduais 
da AE que se credenciaram para participar da 
primeira etapa do Congresso, desde que o re¬ 
spectivo estado tenha feito o congresso devo¬ 
lutivo. No caso dos estados que não se creden¬ 
ciaram e/ou não fizeram congressos estaduais 
em 2011, o secretariado nacional convocará 
congressos estaduais extraordinários, com os 
critérios da primeira etapa, para eleger del¬ 
egações à segunda etapa. 

Terão direito a voz e voto na conferên¬ 
cia sindical da AE todos os militantes sindic¬ 
ais vinculados a AE que atendam a uma das 
seguintes características: ser dirigente par¬ 


tidário em qualquer nível/instância, ser repre¬ 
sentante sindical eleito em qualquer nível/ 
instância, ser assessor sindical em qualquer 
nível/instância. 

Terão direito a voz e voto na conferên¬ 
cia de juventude da AE todos os militantes 
da AE com até 29 anos que atendam a uma 
das seguintes características: ser dirigente 
partidário em qualquer níveEinstância, ser 
dirigente de entidade estudantil ou juvenil de 
qualquer níveEinstância, ser dirigente gover¬ 
namental ou assessor na área de juventude em 
qualquer níveEinstância. 

Terão direito a voz e voto na conferên¬ 
cia de mulheres da AE todas as militantes da 
AE que atendam a uma das seguintes carac¬ 
terísticas: ser dirigente partidária em qualquer 
níveEinstância, ser dirigente de entidade de 
mulheres de qualquer níveEinstância, ser di¬ 
rigente governamental ou parlamentar, ser 
assessora na área de mulheres em qualquer 
níveEinstância. 

Terão direito a voz e voto nas plenárias 
de educação, saúde, agrária-agrícola, com¬ 
bate ao racismo, popular-urbano, 
governos & parlamentos os/as 
militantes da AE que queiram 
participar. 

As deliberações das confe¬ 
rências, inclusive a composição 
das respectivas coordenações 
setoriais, serão confirmadas pela 
plenária final do Congresso. 

As deliberações das plenárias 
serão confirmadas pela plenária 
final do Congresso. 

Para exercer o direito a voz e 
voto citado nos artigos anteriores, 
os/as respectivos/as militantes 
têm que ter pago sua contribuição 
anual para a AE. ★ 



Andy Warhol (Hammer and Sickle, 1977) 


c n 
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EXPEDIENTE 


Página 13 é um jornal publicado sob responsabilidade da direção nacional da Articulação de Esquerda, tendência interna do Partido dos 
Trabalhadores. Circulação interna ao PT. Matérias assinadas não refletem, necessariamente, a posição da tendência. 

Direção Nacional da AE: Adilson Nascimento dos Santos (MS), Adriana Miranda (DF), Adriano Oliveira (RS), Ana Affonso (RS), Ana Lúcia 
(SE), Ana Rita (ES), Beto Aguiar (RS), Bruno Elias (DF), Carita Rosa das Chagas (PA), Damarci Olivi (MS), Denize Silva de Oliveira (MS), 
Denise Cerqueira Vieira (TO), Dionilso Marcon (RS), Edma Walker (SP), Eduardo Loureiro (GO), Emílio Font (ES), Expedito Solaney (PE), 
Fabiana Malheiros (ES), Fabiana Rocha (ES), José Gilderlei (RN), Iole Iliada (SP), Iriny Lopes (ES), Isaias Dias (SP), Jandyra Uehara (SP), 
Janeth Anne de Almeida (SC), Jairo Rocha (MT), Joel Almeida (SE), Laudicéia Schuaba (ES), Leyse Souza Cruz (ES), Lício Lobo (SP), Lúcia 
[Maria Barroso Vieira] (SE), Marcei Frison (RS), Marcelo Mascarenha (PI), Mario Cândido (PR), Múcio Magalhães (PE), Olavo Carneiro (RJ), 
Pere Petit (PA), Raquel Esteves (PE), Rosana Ramos (DF), Rafael Pops (DF), Regiane Cerminaro (SP), Rubens Alves (MS), Sílvia de Lemos 
Vasques (RS), Sonia Hypólito (DF), Valter Pomar (SP). 

Edição: Valter Pomar Diagramação: Cláudio Gonzalez (Mtb 28961) Secretaria Gráfica e Assinaturas: Edma Valquer edmawalker@gmail.com 
Endereço para correspondência: R. Silveira Martins,147 conj. 11- São Paulo/SP CEP 01019-000 







